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O consumo de eletricidade aumentou rapidamente, 
incluindo o da moagem elétrica. Conforme previsto 
no plano de 1943 da CAAHM para o melhor uso 
dos recursos hídricos da Madeira, as duas primeiras 
centrais hidroelétricas começaram a funcionar 
em 1953, Serra de Água (então Salazar) e Calheta 
I (então F. Ulrich) com potências instaladas de 4,8 
e 2 MW, respetivamente. Desde então, o sistema 
de energia hidroelétrica da Madeira cresceu para 
9 centrais, localizadas na Figura 11. As quedas 
hidráulicas variam entre 181 e 637 m, portanto 
são compatíveis com turbinas Pelton. que têm 
o mesmo princípio de jato de água livre que os 
rodízios, os seus antecessores. Obviamente, não 
apenas a elevada eficiência, mas principalmente as 
quedas altas, permitem uma produção de energia 
muito maior. Com uma potência instalada total de 
46,5 MW, o sistema produziu 73,9 GWh em 2017 
(EEdM 2018).
A Figura 11 mostra que longos túneis foram 
construídos para transportar água do Norte e de 
áreas mais altas para o Sul, passando por diferentes 
centrais hidroelétricas, até finalmente ser usada ​​para 
irrigação, abastecimento doméstico e industrial. 
O princípio básico dos moinhos e das levadas 
mantém-se hoje em dia nas centrais hidroelétricas.
Um passo adicional é a ampliação dos sistemas 
hidroelétricos da Calheta e Socorridos por 
componentes de armazenamento de bombas. 
Reservatórios e estações de bombeamento 
permitem usar excedentes temporários de energia, 
especialmente de energia eólica e à noite, para 
bombear água para os reservatórios localizados 

num nível mais alto e usá-la para a produção do pico 
de energia firme. As levadas são recondicionadas 
para transportar água para os reservatórios, por 
exemplo, a Levada do Alecrim até a barragem do 
Pico da Urze. A menor altitude, os reservatórios 
de restituição permitem fornecer os volumes de 
irrigação e água doméstica no devido tempo. A 
descrição desse projeto múltiplo sobrecarregaria 
este artigo pelo que não procedeu à mesma.

10. CONCLUSÃO
A tecnologia de seiscentos anos de idade, 
combinando a operação de moinhos de água e 
levadas, tinha as características de um projeto 
de fins múltiplos. A ideia básica era a produção 
de energia com um dado caudal conduzido para 
irrigação e demandas comuns de água.
Os esquemas hidroelétricos modernos e muito 
maiores seguem o mesmo espírito de uso otimizado 
e sustentável dos recursos hídricos da Madeira.
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Figura 11. Esquemas modernos de energia hidráulica da Madeira. As linhas tracejadas são túneis.
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misturam completamente e instantaneamente, 
interagindo entre si, com os compartimentos 
vizinhos ar e sedimento, e saindo na vazão de saída 
nas mesmas concentrações do sistema. A vazão de 
entrada é constante e equivalente à vazão de saída, 
logo o volume do sistema permanece inalterado no 
período de modelagem.
Desenvolvido a partir de modificações do modelo 
CICLAR (Mannich et al., 2015), a Figura 1 apresenta 
o esquema conceitual criado para o modelo deste 
trabalho.
O carbono na água foi dividido em 5 grupos de 
variáveis-estado: COD (carbono orgânico dissolvido), 
CID (carbono inorgânico dissolvido), COPF (carbono 
orgânico fotossintetizante), COPNF (carbono orgânico 
não-fotossintetizante) e CH4 . Dentro do CID, são 
calculadas as concentrações das 3 formas que 
compõem o sistema carbonato (CO2, HCO3- e CO3

-2) 
através do pH. No sedimento, o carbono é encontrado 
nas formas lábil e refratária, a degradação de ambas 
geram CH4 e CO2 , que retornam para água na forma 
dissolvida, ou em bolhas no caso do metano. As 
emissões para a atmosfera são computadas pelos 
fluxos difusivo e ebulitivo de CH4 e pelo fluxo 
difusivo de CO2. Ademais, tanto na água quanto no 
sedimento foram criados sumidouros para permitir 
perdas de carbono para níveis tróficos superiores e 
sedimentação permanente, respectivamente.
A formulação matemática para o cálculo das 
variáveis-estado consiste em um sistema linear de 
primeira ordem de equações diferenciais ordinárias 
conforme apresentado na Tabela 1. Sendo Q as 

vazões de entrada e de saída do sistema em m3.dia-1, 
C as concentrações das variáveis-estado em mg.m-3 
de carbono, K e PP (dia-1) as taxas de transferência 
de massa entre as variáveis-estado de um mesmo 
compartimento, F e Vel * C os fluxos de massa 
(mg.m-2.dia-1) entre os compartimentos ar água e 
sedimento água, Asup e Ased as áreas (m2) de interface 
ar-água e água-sedimento, respectivamente, e V 
e Vsed os volumes (m3) de água e do sedimento no 
trecho modelado. Para validade das equações é 
necessário que ambos os volumes sejam constantes 
durante todo o período de modelagem.
Além das variáveis-estado, algumas das transferências 
foram detalhadas e modeladas por equações 
específicas, introduzindo novos parâmetros no 
modelo. Os fluxos difusivos de CH4 e CO2 na interface 
ar-água (  , ) são estimados em função da 
turbulência na camada limite líquida (Raymond 
et al., 2012) e das concentrações de cada gás em 
equilíbrio com a atmosfera (Weiss, 1974; Wiesenburg 
& Guinasso, 1979). Os fluxos difusivos de CH4 e CO2 

na interface sedimento-água (
 
,  ) são 

obtidos através da modelagem da degradação do 
carbono no sedimento, com produção de metano 
em uma camada anaeróbica e posterior consumo 
em camada aeróbica, dada a concentração de 
oxigênio na superfície do sedimento (Di Toro et al., 
1990). O fluxo ebulitivo é calculado em função do 
excesso de CH4 produzido no sedimento que não 
foi degradado nem transportado por difusão, da 
altura média da coluna d’água e do raio inicial da 
bolha, em uma interpolação simplificada baseada na 

Figura 1. Esquema conceitual criado para o modelo deste trabalho.
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modelagem em McGinnis et al. (2006). A fotossíntese 
do fitoplâncton (PP) também é modelada por 
equação específica na qual é computada a incidência 
de luz devido a variação da altitude solar (Cole & 
Wells, 2016; Mannich et al., 2015; Rosman, 2018). Em 
paralelo ao modelo descrito, também é realizado um 
balanço térmico para alimentação dos parâmetros 
dependentes da temperatura da água. Nesse 
balanço são consideradas a incidência de radiação 
líquida de ondas curtas devido a variação da altitude 
solar e nebulosidade, a radiação atmosférica líquida 
de ondas longas, a radiação emitida pela água e o 
calor transmitido por condução e por evaporação 
(Chapra, 1997; Cole & Wells, 2016).
Após a finalização de toda a formulação matemática, 
o modelo atingiu o total de 51 parâmetros, alguns 
diretamente associados às transferências de 
carbono entre as variáveis-estado ou aos próprios 
fluxos para a atmosfera, outros associados ao 
modelo de balanço térmico ou à diagênese no 
sedimento. Antes de qualquer avaliação sobre a 
significância de cada parâmetro para os resultados 
das variáveis-estados do modelo, foram definidas 
faixas de valores permitidos para cada parâmetro e 
assumido um valor inicial provável de acordo com 
revisões na literatura, aplicações em outros modelos 
e visualização de gráficos após algumas rodadas 

preliminares. A Tabela 2 apresenta os parâmetros do 
modelo, os valores iniciais assumidos e o intervalo 
de valores permitidos para cada um. As referências 
para a escolha dos valores podem ser encontradas 
no anexo A1.
A implementação computacional pode ser descrita 
por 3 funções principais e algumas sub-rotinas: (i) 
função inicial em que são fornecidas as configurações 
de modelagem (período de simulação, condições 
iniciais e de contorno, parâmetros de calibração 
e seus respectivos valores, parâmetros fixados 
pelo valor de literatura) e é realizado o cálculo das 
constantes hidráulicas da simulação; (ii) solução 
do sistema de equações diferenciais por diferenças 
finitas com a execução de 4 sub-rotinas a cada passo 
de tempo: (ii-a) sub rotina de ajuste dos parâmetros 
pela temperatura, (ii-b) sub rotina do balanço térmico 
na superfície, (ii-c) cálculo das variáveis químicas 
e biológicas e (ii-d) a estimativa dos fluxos entre 
as interfaces ar água e sedimento água. Os valores 
obtidos pelas sub rotinas são inseridos nas equações 
diferenciais das variáveis-estado para o passo de 
tempo seguinte. (iii) após o fim da simulação é 
executada a função de saída dos resultados para 
a elaboração de gráficos. Maiores detalhes do 
desenvolvimento da modelagem podem ser vistos 
em Abreu (2021).

Acumulação Entrada Saída
Reações de 

Produção de  
1ª ordem

Reações de 
Consumo de  

1ª ordem

Fluxos de 
Entrada entre 

compartimentos

Fluxos de Saída entre 
compartimentos

Tabela 1. Equações diferenciais das variáveis-estado do modelo.
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Símbolo por 
Extenso Nome

Valor 
provável 
assumido

Intervalo 
permitido

Unidade do 
Parâmetro

alfa0 Atenuação da luminosidade na coluna d’água (coef. 0) 0,0088 (0,007 – 0,01) ad.

alfa1 Atenuação da luminosidade na coluna d’água (coef. 1) 0,054 (0,04 – 0,06) ad.

atmCoefAten Atenuação atmosférica de ondas longas 0.6 (0,45 – 0,75) ad.

atmLongWaveRefl Reflexão atmosférica de ondas longas 0,03 (0,027 – 0,033) ad.

beta Absorção de radiação na superfície da água 0,3 (0 – 0,5) ad.

Comp_rio Comprimento aparente do trecho de rio modelado 2,5e5 (2,45e5 – 2,60e5) m

declivMedia Declividade média aparente do trecho do rio modelado 2,5e-4 (1e-4 – 0,001) m

gama Percentual de luz visível da radiação incidente 0,5 (0,4 – 0,6) ad.

Hmsed Espessura média do sedimento ativo 0,1 (0,02 – 0,3) m

Is Radiação de máxima fotossíntese 140 (95 - 170) W.m-2

kab20graus Taxa de mineralização do COD (20°C) 0,05 (0,02 – 0,3) dia-1

kah20graus Taxa de metanogênese na coluna d’água (20°C) 1e-4 (0 – 2,4) dia-1

kc20graus Taxa de oxidação do metano dissolvido na zona aeróbica do sedimento (20°C) 1200 (1000 – 1e4) dia-1

kca20graus Taxa de excreção do fitoplâncton (20°C) 0,005 (0,005 - 0,8) dia-1

kcb20graus Taxa de respiração do fitoplâncton (20°C) 0,1 (0,005 – 0,8) dia-1

kcd20graus Taxa de predação + morte do fitoplâncton (20°C) 0,05 (0,003 – 1) dia-1

kco2 Constante de meia saturação do CO2 na água 700 (500 - 1800) mgC.m-3

kda20graus Taxa de decomposição dos detritos + excreção do zooplâncton (20°C) 0,1 (0,015 - 0,164) dia-1

kdb20graus Taxa de respiração do zooplâncton + mineralização dos detritos (20°C) 0,01 (0,001 – 0,126) dia-1

kdi20graus Taxa de perda do zooplâncton por predação + decaimento dos detritos (20°C) 0,001 (1e-5 – 0,01) dia-1

kef20graus Taxa de decaimento do carbono lábil para carbono refratário (20°C) 0,002 (0,001 – 0,015) dia-1

keg20graus Taxa de degradação anaeróbica do carbono lábil no sedimento (20°C) 0,003 (0,0018 – 0,05) dia-1

kfg20graus Taxa de degradação anaeróbica do carbono refratário no sedimento (20°C) 7,5e-5 (2,5e-6 – 1e-4) dia-1

kfi20graus Taxa de decaimento do carbono refratário por sedimentação permanente (20°C) 0,002 (0 – 0,01) dia-1

khb20graus Taxa de metanotrofia na coluna d’água (20°C) 0,1 (0,01 - 5) dia-1

kn20graus Taxa de oxidação do íon amônio dissolvido na zona aeróbica do sedimento (20°C) 2200 (1000 – 1e4) dia-1

kp20graus Taxa de fotossíntese máxima (20°C) 3 (0,2 – 8) dia-1

nuvens Porcentagem de horas do dia, em média, com nuvens 0,3 (0 – 0,7) ad.

pch4ar Pressão parcial de metano na atmosfera 1,84e-6 (1,6e-6 - 2,1e-6) atm

pco2ar Pressão parcial de dióxido de carbono na atmosfera 4e-4 (3e-4 - 5e-4) atm

R_iniBolha Raio inicial médio das bolhas de metano ao sair do sedimento 0,0055 (0,001 – 0,01) M

theta_CChla Razão média entre massa de carbono e clorofila a na biomassa fitoplanctônica 55 (10 - 100) ad.

theta_NC Razão estequiométrica média entre o nitrogênio e carbono na matéria orgânica 0,1509 (0,05 – 0,43) ad.

thetakab Coeficiente de temperatura da mineralização 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakah Coeficiente de temperatura da metanogênese 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakca Coeficiente de temperatura da excreção do fito 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakcb Coeficiente de temperatura da respiração do fito 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakcd Coeficiente de temperatura da predação + morte do fito 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakda Coeficiente de temperatura da decomposição dos detritos 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakdb Coeficiente de temperatura da resp. zoo + decom. detritos 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakdi Coeficiente de temperatura do decaim. dos detrit. + zoo 1,08  (1,02 - 1,09) ad.

thetakef Coeficiente de temperatura do decaimento do C lábil 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakeg Coeficiente de temperatura da degrad. do C lábil no sed. 1,1 (1,01 – 1,20) ad

thetakfg Coeficiente de temperatura da degrad. do C refrat. no sed. 1,15 (1,01 – 1,20) ad

thetakhb Coeficiente de temperatura da metanotrofia na água 1,08 (1,02 – 1,09) ad

thetakp Coeficiente de temperatura da fotossíntese 1,066 (1,01 – 1,20) ad

Tr_Ssed Trecho do perímetro molhado da seção do rio em que não há deposição de sedimentos 100 (0 - 225) m

UR Umidade relativa média do ar 0,65 (0,5 – 0,75) ad.

velMpar Coeficiente de ajuste da velocidade média em função da vazão do rio 1 (0,01 – 3) ad.

Velrs Velocidade de ressuspensão de sedimentos 0,01 (0 - 2) m.dia-1

Vels Velocidade de sedimentação 10 (0 - 30) m.dia-1

Tabela 2. Parâmetros avaliados na análise de sensibilidade.
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2.1 Área de Estudo
O modelo foi aplicado na área de corpos hídricos 
da região a ser alagada pela implantação do 
aproveitamento hidrelétrico de SINOP, este em fase 
de construção durante as campanhas de medição 
realizadas. Logo, a aplicação consistiu em uma 
análise de sensibilidade para uma modelagem das 
estimativas de emissões de pré-enchimento na 
região da UHE SINOP.
A UHE SINOP está localizada no curso médio alto do 
rio Teles Pires, no estado do Mato Grosso, cuja bacia 
hidrográfica possui área de aproximadamente 
150.000 km2, sendo 61.430 km2 a montante da 
barragem. O rio transita entre os biomas cerrado e 
amazônico, com predomínio do amazônico na área 
de inundação. A estação chuvosa na região começa 
em novembro e dura até o início de abril enquanto 
a estação seca ocorre entre abril e outubro. A 
precipitação média mensal varia entre 5,6 e 320,7 
mm e a temperatura média mensal varia entre 21,9 
e 25,0°C ao longo do ano.

A área de corpos hídricos modelada corresponde 
a aproximadamente 57,12 km2 dos 342,82 km2 

da área máxima de inundação do reservatório e é 
composta por solos alagados, brejos, calha do rio, 
lagoas intermitentes e lagoas perenes. A Figura 2 
apresenta a área modelada e a malha amostral da 
coleta de dados. Nos pontos classificados como 
“câmara de difusão” foram medidos valores de 
fluxos difusivos de CH4 e CO2 na interface ar-água, 
além da concentração de CH4, CO2, COD, COP e 
clorofila-a na água. Nos pontos de “funil” foram 
realizadas medições dos fluxos ebulitivos de CH4 e 
CO2 na interface ar-água e nos pontos de “amostra 
de sedimentos” foram medidos os fluxos difusivos 
destes gases na interface sedimento-água, assim 
como o oxigênio dissolvido, a matéria orgânica lábil 
e refratária no sedimento. As temperaturas da água 
e do ar e o pH na água foram medidos em todos os 
pontos.
Quatro campanhas de campo espaçadas ao 
longo do ano foram realizadas entre novembro 

Figura 2. Malha amostral das campanhas realizadas no aproveitamento.
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feitas pelo Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-
Graduação e Pesquisa em Engenharia (COPPE/
UFRJ) e pelo Instituto Internacional de Ecologia 
e Gerenciamento Ambiental (IIEGA). A Tabela 3 
descreve o cronograma das campanhas de campo 
realizadas por cada uma das instituições.

Tabela 3. Cronograma de campanhas executado.

Campanha Instituição Data início Data Término

1ª Campanha
IIEGA 09/11/2017 10/11/2017

COPPE 27/11/2017 02/12/2017

2ª Campanha
IIEGA 21/02/2018 22/02/2018

COPPE 26/02/2018 03/03/2018

3ª Campanha
IIEGA 20/06/2018 21/06/2018

COPPE 25/06/2018 30/06/2018

4ª Campanha
IIEGA 20/09/2018 21/09/2018

COPPE 24/09/2018 29/09/2018

ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
A análise de sensibilidade foi realizada com a 
intenção de fixar parâmetros menos sensíveis 
em valores obtidos na literatura, identificar 
parâmetros que são possivelmente melhor 
calibrados com medições específicas e selecionar 
um número reduzido de parâmetros para 
calibração na simulação. Foi avaliada a interferência 
dos parâmetros nas variáveis-estado e nas 
transferências calculadas explicitamente, como os 
fluxos intercompartimentais. Foram estabelecidos 
critérios, segmentados em mais de uma etapa, 
para a fixação e seleção de parâmetros. Na análise 
de sensibilidade optou-se por uma variação do 
método One at a Time (OAT), descrito em Yuan et 
al. (2015). Foi configurada uma rotina de execuções 
sucessivas do modelo em que, na primeira 
execução, os parâmetros estão todos com os seus 
valores iniciais assumidos e, em seguida, cada 
parâmetro é alterado isoladamente para o seu valor 
máximo e depois para seu valor mínimo, enquanto 
os demais permanecem em seu valor inicial. 
Assim, houve 103 execuções para cada campanha, 
totalizando 412 rodadas do modelo. Para permitir 
uma avaliação consistente da interferência dos 
parâmetros, cada execução foi realizada com as 
condições de contorno constantes relativa a cada 
campanha e condições iniciais em equilíbrio com 
as condições de contorno da campanha e com os 
parâmetros em seus valores iniciais assumidos. Foi 
adotado o período de simulação de 365 dias, pois o 
mesmo se mostrou mais do que o necessário para 

a estabilização das variáveis-estado na água e o 
suficiente para estabilização das variáveis-estado 
do sedimento na maioria das rodadas preliminares.
Com os resultados das variáveis-estado foram 
criadas três matrizes para avaliação da sensibilidade 
em cada campanha. As colunas estando associadas 
às variáveis-estado, ou fluxos do modelo, e as linhas 
associadas aos parâmetros.
A primeira matriz, denominada matriz de relevância 
(MR) foi utilizada com caráter eliminatório 
no sentido de identificar parâmetros pouco 
significativos e que podem ser fixados por valores 
de literatura sem avaliação das demais matrizes. 
Para criar uma relação de significância na calibração 
da campanha, a MR foi composta pela razão dos 
coeficientes de variação (CV) de cada variável em 
relação a variação de cada parâmetro pelos CVs dos 
dados de calibração medidos para cada variável na 
respectiva campanha. Por esta análise, foram fixados 
os parâmetros em que a interferência nos CVs das 
variáveis não alcançou, na média das campanhas, 
75% dos CVs das medições de calibração em pelo 
menos uma das variáveis-estado ou fluxos do 
modelo.
A segunda matriz de avaliação correspondeu a 
uma variação da análise de sensibilidade mais 
comum na literatura, a sensibilidade relativa (Yuan 
et al., 2015). É utilizada para avaliação da incerteza 
dos resultados do modelo dada a variação do 
parâmetro. A variação utilizada neste trabalho, 
denominada matriz de sensibilidade relativa (MSR), 
foi obtida pela razão dos CVs de cada variável em 
relação a variação de cada parâmetro pelo CV do 
parâmetro considerando o valor inicial assumido e 
as extremidades dos valores permitidos. O objetivo 
da MSR foi destacar parâmetros sensíveis e que 
necessitam de maior precisão. No entanto, a MSR 
não evidenciava parâmetros importantes, mas que 
não necessitam de muita precisão por apresentar 
um intervalo de valores permitidos muito alto.
Para reduzir este problema e auxiliar a priorização 
de parâmetros foi utilizada a terceira matriz, 
denominada matriz dos coeficientes de variação 
totais (MCVT). A MCVT é composta pela razão dos 
CVs de cada variável em relação a variação de cada 
parâmetro pelo CV total da variável, considerando 
todas as variações dos parâmetros. Também foi 
utilizada uma análise em conjunto da MSR e da 
MCVT, que buscou juntar as avaliações de cada 
matriz e identificar prioridades na escolha dos 
parâmetros de calibração e, novamente, escolher 
parâmetros para serem fixados. Para reunir as 
informações das duas matrizes, cada linha da MSR 
e cada coluna da MCVT foram divididas pelo seu 
valor máximo. Em seguida somou-se os valores para 
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obter uma ordenação de parâmetros considerando 
a análise em conjunto (MSR+MCVT).
						    

	
 

Sendo CVi,j o coeficiente de variação da variável j 
dada a variação do parâmetro i;  o coeficiente 
de variação dos dados de calibração relativos 
à variável j;  o coeficiente de variação do 
parâmetro i, considerando o valor inicial assumido 
e as extremidades dos valores permitidos;  o 
coeficiente de variação da variável j dada a variação 
de todos os parâmetros; Npar é o número total de 
parâmetros analisados e Nvar é número total de 
variáveis-estado ou fluxos analisados.
Um procedimento importante utilizado entre as 
etapas da análise de sensibilidade é que após a 
avaliação pela primeira matriz (MR), foram eliminados 
os parâmetros não significativos e também foram 
retirados os parâmetros que poderiam ser melhor 
calibrados através de medições específicas. A 
calibração de funções por medições específicas 
(sem a simulação) visou à obtenção de ajustes mais 
realistas, por meio do isolamento da variabilidade de 
alguns processos das demais incertezas associadas 
à própria simulação. Na seleção destes parâmetros 
foi necessário analisar alguns critérios a fim de 
evitar que uma calibração separada prejudicasse a 
calibração a ser realizada na simulação. Parâmetros 
com interferência em diversos processos modelados 
não foram selecionados. Em seguida, as avaliações 
pela MSR, pela MCVT e MSR+MCVT foram realizadas 
apenas com os parâmetros restantes.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Inicialmente foi realizada a rodada de testes com as 
concentrações iniciais iguais a zero para verificação 
da estabilidade e do balanço de massas do modelo. 
A Figura 3 apresenta os resultados de uma rodada do 
modelo em termos de concentração de metano na 
água, carbono no sedimento e o balanço de carbono, 
com condições iniciais próximas à zero, utilizando as 
condições de contorno para a 4ª campanha (estiagem) 
e parâmetros fixados nos valores iniciais assumidos.
A evolução das concentrações e do balanço entre as 
entradas e as saídas de carbono do sistema indica 
uma consistência na implementação da formulação 
matemática do modelo e revela o comportamento 
das variáveis-estado até sua estabilização na 
respectiva campanha.
Pelos critérios estabelecidos para a análise com a 
Matriz de Relevância foram fixados 23 parâmetros 
dos 51 avaliados (45%). Entre os 28 restantes, 

considerados significativos para a aplicação, 12 foram 
selecionados para calibrar processos separadamente, 
utilizando medições específicas, sendo: 3 para 
calibrar separadamente o modelo de temperatura 
(UR, atmCoefAten e nuvens); 2 para calibrar a 
turbulência na interface ar-água para obtenção dos 
fluxos difusivos a partir das concentrações dos gases 
na água (velMpar e ); e 7 foram selecionados para 
calibrar os processos no sedimento e obter os fluxos 
difusivos de CH4 e CO2 para água e o fluxo ebulitivo 
de CH4 para a atmosfera (Keg20º , θkeg,  ,  , 
KC20º ,  e ).
Após as fixações e as seleções de parâmetros para 
a calibração por medições específicas restaram 16 
parâmetros (31%) a serem avaliados pelas demais 
matrizes. A Tabela 4 apresenta tais parâmetros 
ordenados por nível de sensibilidade em relação à 
concentração de metano na água segundo a MSR, a 
MCVT e a avaliação conjunta das duas, considerando 
as 4 campanhas. Embora o objetivo do modelo 
seja obter os fluxos de metano para a atmosfera, a 
variável-estado de concentração de metano na água 
foi utilizada nestas avaliações tendo em vista que a 
sua variabilidade, assim como de suas medições, é 
bem menor do que a variabilidade dos fluxos e de 
suas medições.
Observando o resultado da MSR, o parâmetro 
mais sensível para a concentração de metano foi 
o coeficiente de temperatura da fotossíntese (θkp ), 
seguido da metanogênese na água (Kah20º ). Como 
a MSR não identifica a magnitude de interferência 
em relação aos outros parâmetros, o resultado da 
MCVT consegue avaliar melhor esta relação e coloca 
Kah20º e VelRSº como os dois parâmetros mais sensíveis 
para a concentração de metano. Na avaliação em 
conjunto, os 5 parâmetros mais sensíveis em relação 
à concentração de metano foram o Kah20º , Khb20º , VelRSº , 
Kp20ºº e θkp.
Ainda foi avaliada a sensibilidade dos parâmetros 
para outras variáveis-estado, dada a interdependência 
entre as variáveis e, principalmente, para o carbono 
lábil no sedimento que tem forte implicação nos 
fluxos ebulitivos de metano. Uma análise da Tabela 5 
evidencia como alguns parâmetros são reincidentes 
nas primeiras colocações das listas de sensibilidade para 
cada variável-estado, segundo o critério de avaliação 
conjunta (MSR+MCVT) adotado neste trabalho.
Tendo em vista o resultado das sensibilidades e o 
reconhecimento da importância das interrelações 
entre as variáveis-estado, optou-se pela priorização 
dos 4 parâmetros mais sensíveis para a concentração 
de metano, os dois mais sensíveis para o CSLAB, o 
COD, o COPF, o COPNF e o mais sensível para o CID, 
logo, para o CO2. Correspondendo a um total de 
6 parâmetros, foram priorizados para calibração o 
Kah20º , Khb20º , VelRSº , VelSº , Kp20ºº e o Kab20º.
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Tabela 4. Resultados das sensibilidades obtidas para a 
concentração de CH4 na água.

Avaliação MSR Avaliação MCVT Avaliação Conjunta

thetakp 36,66 kah20graus 1,51 kah20graus 2

kah20graus 3,91 Velrs 0,99 khb20graus 1,52

kp20graus 3,35 kp20graus 0,79 Velrs 1,48

Velrs 2,56 khb20graus 0,79 kp20graus 1,26

Vels 2,42 thetakp 0,74 thetakp 1,23

khb20graus 2,11 Vels 0,62 kco2 0,87

Is 2,09 kcb20graus 0,42 kcb20graus 0,86

kco2 1,85 theta_CChla 0,33 kab20graus 0,86

theta_CChla 1,78 kcd20graus 0,32 Vels 0,85

kda20graus 1,58 kca20graus 0,32 kda20graus 0,82

kcb20graus 1,28 kef20graus 0,3 Is 0,79

kab20graus 1,15 kco2 0,3 theta_CChla 0,76

kef20graus 0,93 kab20graus 0,29 kca20graus 0,72

kcd20graus 0,87 kda20graus 0,25 kcd20graus 0,67

kca20graus 0,81 Is 0,24 kef20graus 0,55

kfi20graus 0,09 kfi20graus 0,03 kfi20graus 0,06

Tabela 5. Maiores sensibilidades para as demais 
variáveis-estado.

Variável-estado Avaliação Conjunta (MSR + MCVT)

CSlab
Velrs 1,86

Vels 1,39

COD
kab20graus 1,57

khb20graus 1,47

COPf
Vels 2

kp20graus 1,74

COPnf
kp20graus 1,53

Velrs 1,45

CID
kp20graus 1,23

thetakp 1,16

CSref
kef20graus 2

kfi20graus 1,8

Figura 3. Rodada de teste para verificação do balanço.
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4. CONCLUSÃO
O desenvolvimento e a calibração de modelos 
para diagnósticos e prognósticos de emissões e 
remoções de GEE em alagamentos artificiais tem 
se apresentado como uma ferramenta interessante 
para a avaliação e auxílio na tomada de decisão 
para a mitigação das emissões de aproveitamentos 
hidrelétricos existentes e a serem construídos. 
Embora ainda incorporem grandes incertezas, a 
intensificação de medições em campo e o avanço 
da tecnologia representam grandes aliados para o 
constante aprimoramento da precisão e da acurácia 
dos resultados.
A partir da análise de sensibilidade, foi possível 
identificar que 45% dos parâmetros era pouco 
significativo para o resultado do modelo. Quanto 
à interferência na concentração de metano 
na água, de acordo com a análise pela matriz 
de sensibilidade relativa, os parâmetros que 
necessitam de maior precisão são o coeficiente de 
temperatura da fotossíntese (θkp ) e a metanogênese 
na água (Kah20º ). No caso da avaliação pela matriz 
de coeficientes de variação totais, além de Kah20º , 
a velocidade de ressuspensão dos sedimentos 
(VelRSº ) também é bastante sensível. Pela análise 
em conjunto da MSR+MCVT, foi evidenciado 
que alguns parâmetros se repetem entre os mais 
sensíveis para cada variável-estado do modelo. 
Assim, com a escolha de apenas 6 parâmetros para 
a calibração (Khb20º, VelRSº , VelSº , Kp20º ,  e Kab20º), foi 
possível eleger os 4 parâmetros mais sensíveis para 
a concentração de metano, o mais sensível para 
a concentração de CO2, e os 2 mais sensíveis para 
outras 4 variáveis-estado.
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6. ANEXOS
A1 Referências para escolha dos valores assumidos e faixa de valores permitidos para cada parâmetro

Símbolo por 
extenso Nome Referência/método de estimativa 

do valor assumido
Referência/método de estimativa 
do intervalo permitido (min/max)

alfa0 Atenuação da luminosidade na coluna 
d’água (coef. 0) Riley (1956) apud Rosman (2018) desvio de 20% em relação ao valor 

assumido

alfa1 Atenuação da luminosidade na coluna 
d’água (coef. 1) Riley (1956) apud Rosman (2018) desvio de 20% em relação ao valor 

assumido

atmCoefAten Atenuação atmosférica de ondas 
longas

visualização gráfica da temperatura 
nas rodadas preliminares Edinger et al (1974)

atmLongWaveRefl Reflexão atmosférica de ondas longas Chapra (1997) desvio de 10% em relação ao valor 
assumido

beta Absorção de radiação na superfície 
da água Cole and Wells (2016) Cole and Wells (2016)

comp_rio Comprimento aparente do trecho de 
rio modelado

Área de recursos hídricos de 
acordo com o Inventário Florestal 

Complementar do Reservatório da 
UHE SINOP

5% de erro máximo da área de 
recursos hídricos considerando os 

níveis d‘água máximo e mínimo das 
campanhas

declivMedia Declividade média aparente do trecho 
do rio modelado

Altura da barragem dividida pelo 
comprimento total de rio no trecho

intervalo de uma ordem de grandeza 
ao qual se encontra o valor assumido

gama Percentual de luz visível da radiação 
incidente Rosman (2018) Rosman (2018)

Hmsed Espessura média do sedimento ativo recomendada em Di Toro (1990) medição IIEGA / Di Toro (1990)

Is Radiação de máxima fotossíntese valor hipotético próximo à média do 
intervalo permitido Bowie et al.(1985) table 6.8 p320

kab20graus Taxa de mineralização do COD (20°C) Chapra (1997)

 valores de Qi et al. (2020), 
considerando uma composição de 

60% DOCrefrat e 40% DOClabil para 
o mínimo e 100% DOClabil para o 

máximo

kah20graus Taxa de metanogênese na coluna 
d’água (20°C)

escolhido por visualização gráfica da 
concentração de metano nas rodadas 

preliminares
Bogard (2014)

kc20graus
Taxa de oxidação do metano 

dissolvido na zona aeróbica do 
sedimento (20°C)

Di Toro (1990) Chapra (1997) p476

kca20graus Taxa de excreção do fitoplâncton 
(20°C)

foi escolhido o valor mínimo do 
intervalo por visualização gráfica do 

COD e do COPf.

normalmente modelado junto com 
kcb e portanto foi utilizado o mesmo 
intervalo segundo Bowie (1985) p346

kcb20graus Taxa de respiração do fitoplâncton 
(20°C)

80% do valor médio usual para 
(kca+kcb) sugerido em Rosman (2018)

normalmente modelado junto com 
kcb e portanto foi utilizado o mesmo 
intervalo segundo Bowie (1985) p346

kcd20graus Taxa de predação + morte do 
fitoplâncton (20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de COPf e 

COPnf nas rodadas preliminares

valor mínimo considera apenas 
mortalidade Bowie (1985) / valor 

máximo soma máxima mortalidade 
com máxima predação Chapra (1997) 
considerando biomassa máxima de 
zoo (10% do maior COPnf medido)

kco2 Constante de meia saturação do CO2 
na água

Chen et al (1975) apud Zeng et al. 
(2006) Mannich (2015)

kda20graus Taxa de decomposição dos detritos + 
excreção do zooplâncton (20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de COPnf e 

COD

excr. zoo (0,001-0,36) Bowie (1985); 
dissol. detrito refrat (0,0025-0,01) Qi et 
al, (2020); detrito lábil (0,0375-0,15) Qi 

et al. (2020). 
valor mínimo considera COPnf 

composto por 10%zoo 55%detrito 
refrat e 35%detrito labil / valor 

máximo considera 10%zoo 
10%detrito refrat e 80%detrito lábil
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extenso Nome Referência/método de estimativa 
do valor assumido

Referência/método de estimativa 
do intervalo permitido (min/max)

kdb20graus Taxa de respiração do zooplâncton + 
mineralização dos detritos (20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de COPnf e 

CID

resp. zoo (0,001-0,36) Bowie (1985) 
mineral. detrito (0,001-0,1) Qi et al. 

(2020). Valor mínimo considera a taxa 
mínima de ambos processos / valor 
máximo considera uma composição 

máxima de 10%zoo

kdi20graus
Taxa de perda do zooplâncton por 

predação + decaimento dos detritos 
(20°C)

valor médio usual de predação 
do zoo segundo Rosman (2018) 

considerando uma composição do 
COPnf de 3,3% de zoo

pred. zoo (0,001-0,1) Bowie (1985). 
Valor mínimo considera composição 
do COPnf com 1%zoo e 99%detrito 
/ valor máximo considera 10%zoo e 

90%detrito

kef20graus Taxa de decaimento do carbono lábil 
para carbono refratário (20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de carbono 

lábil e refratário no sedimento

intervalo de valores obtido em Qi et al. 
(2020) table1

keg20graus Taxa de degradação anaeróbica do 
carbono lábil no sedimento (20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de carbono 

lábil e refratário no sedimento

intervalo de valores obtido em Qi et al. 
(2020) table1, sendo uma composição 

entre dissolução e mineralização da 
fração lábil

kfg20graus
Taxa de degradação anaeróbica do 

carbono refratário no sedimento 
(20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de carbono 

lábil e refratário no sedimento

intervalo de valores obtido em Qi et al. 
(2020) table1, sendo uma composição 

entre dissolução e mineralização da 
fração refratária

kfi20graus
Taxa de decaimento do carbono 

refratário por sedimentação 
permanente (20°C)

valor escolhido por visualização 
gráfica da concentração de carbono 

refratário no sedimento

valor inferior considera insignificante 
a sedimentação permanente e valor 
superior corresponde a conversão 

da velocidade de enterramento 
(Cole and Wells, 2016) para taxa de 
enterramento de primeira ordem 

utilizando uma espessura de 
sedimento de 0,1 m

khb20graus Taxa de metanotrofia na coluna 
d’água (20°C)

visualização gráfica das concentrações 
de metano e CO2 nas rodadas 

preliminares
Chapra (1997) p476

kn20graus
Taxa de oxidação do íon amônio 
dissolvido na zona aeróbica do 

sedimento (20°C)
Di Toro (1990) Chapra (1997) p476

kp20graus Taxa de fotossíntese máxima (20°C)
visualização gráfica das concentrações 

de fitoplancton nas rodadas 
preliminares

Bowie et al.(1985) table 6.5 p291

nuvens Porcentagem de horas do dia, em 
média, com nuvens

visualização gráfica da temperatura 
nas rodadas preliminares

valor superior baseado em resultado 
de análise estatística e modelagem 

meteorológica global obtido em 
weatherspark.com

pch4ar Pressão parcial de metano na 
atmosfera valor médio global segundo NOAA um DP das medições no ar realizadas 

durante a campanha

pco2ar Pressão parcial de dióxido de carbono 
na atmosfera valor médio global segundo NOAA um DP das medições no ar realizadas 

durante a campanha

R_iniBolha Raio inicial médio das bolhas de 
metano ao sair do sedimento média do intervalo permitido McGinnis (2006)

theta_CChla
Razão média entre massa de 

carbono e clorofila a na biomassa 
fitoplanctônica

média do intervalo permitido Bowie et al (1985), table 6.4 p289

theta_NC
Razão estequiométrica média entre 
o nitrogênio e carbono na matéria 

orgânica
razão de Redfield Bowie et al (1985), table 6.3 p280 

thetakab Coeficiente de temperatura da 
mineralização Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakah Coeficiente de temperatura da 
metanogênese

escolha por similaridade com demais 
processos biogeoquímicos na água

escolha por similaridade com demais 
processos biogeoquímicos na água

thetakca Coeficiente de temperatura da 
excreção do fito Chapra (1997) Chapra (1997)
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Símbolo por 
extenso Nome Referência/método de estimativa 

do valor assumido
Referência/método de estimativa 
do intervalo permitido (min/max)

thetakcb Coeficiente de temperatura da 
respiração do fito Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakcd Coeficiente de temperatura da 
predação + morte do fito Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakda Coeficiente de temperatura da 
decomposição dos detritos Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakdb Coeficiente de temperatura da resp. 
zoo + decom. detritos Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakdi Coeficiente de temperatura do 
decaim. dos detrit. + zoo Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakef Coeficiente de temperatura do 
decaimento do C lábil Chapra (1997) Chapra (1997)

thetakeg Coeficiente de temperatura da 
degrad. do C lábil no sed. Dias (2013) Cao et al. (1996)

thetakfg Coeficiente de temperatura da 
degrad. do C refrat. no sed. Dias (2013) Cao et al. (1996)

thetakhb Coeficiente de temperatura da 
metanotrofia na água

escolha por similaridade com demais 
processos biogeoquímicos na água

escolha por similaridade com demais 
processos biogeoquímicos na água

thetakp Coeficiente de temperatura da 
fotossíntese Bowie et al (1985) Bowie et al (1985)

Tr_Ssed
Trecho do perímetro molhado da 

seção do rio em que não há deposição 
de sedimentos

valor hipotético considerando que 
não foi encontrado sedimento pela 

equipes de medição em alguns 
pontos da calha central do rio

valores equivalentes a nenhum trecho 
sem sedimentação e nenhum com 

sedimentação na vazão mínima

UR Umidade relativa média do ar visualização gráfica da temperatura 
nas rodadas preliminares

valores médios diários medidos  na 
estação automática de SINOP-A917

velMpar Coeficiente de ajuste da velocidade 
média em função da vazão do rio

valor que não interfere na razão entre 
vazão e área da seção

valores extremos em que a 
interferência na razão entre vazão e 

área da seção se mostrou significativa

Velrs Velocidade de ressuspensão de 
sedimentos

visualização gráfica das concentrações 
de carbono no sedimento segundo as 

rodadas preliminares

limite superior equivalente ao valor 
usual para Vels segundo Bowie et al 

(1985)

Vels Velocidade de sedimentação
visualização gráfica das concentrações 
de carbono no sedimento segundo as 

rodadas preliminares
Bowie et al (1985)
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RESUMO: Há mais de 150 anos que Portugal e Espanha estabelecem tratados e convenções de partilha de recursos hídricos, sendo 
a Convenção de Albufeira (CA) o mais recente acordo assinado entre os dois Estados. Considerada internacionalmente como uma 
convenção exemplar, que poderá servir como modelo futuro de gestão hídrica em condições semiáridas, a CA apresenta fragilidades 
nos seus mecanismos de cooperação e a sua implementação tem sofrido de falta de ímpeto político. Portugal, país de jusante, recebe 
de Espanha cerca de metade dos seus recursos hídricos em condições naturais, colocando-o numa posição de dependência hídrica 
em relação ao Estado vizinho. Os cenários de impacto das Alterações Climáticas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) preveem uma situação severa de diminuição do escoamento para boa parte do território ibérico, o que aumentará 
a vulnerabilidade de Portugal enquanto país de jusante. Na perspetiva de nove especialistas hídricos portugueses, consultados no 
âmbito de uma dissertação de mestrado (Palermo, 2020), são quatro os principais desafios que Portugal enfrenta na sua relação 
hídrica com Espanha: gestão de caudais em quantidade e qualidade; maior diálogo e cooperação; maior capacitação técnica; e 
estabilidade institucional. As bacias do Tejo e Guadiana são as mais preocupantes, sendo que, nos últimos anos, a bacia do Tejo tem-se 
revelado a mais crítica. Na bacia do Guadiana, localizada num território vulnerável à aridez e seca, permanece por resolver a utilização 
(indevida) da captação Boca-Chança, por parte de Espanha, que tem a intenção de tornar definitiva e até ampliar essa situação, que foi 
sempre provisória, e que prejudica Portugal. A cooperação ibérica é fundamental para prevenir o impacto das alterações climáticas na 
península, e deverá basear-se num planeamento conjunto dos recursos hídricos dos dois países, a começar pelos planos de escassez 
e seca, e numa monitorização alicerçada em informação atualizada, pertinente e pública. Para melhorar a sua governança hídrica, 
Portugal precisa de trabalhar, prioritariamente, três dos princípios de boa governança da OCDE: (1) Integridade e Transparência, (2) 
Dados e Informação consistentes, e (3) Capacitação para o desempenho das atribuições.

Palavras-chave: alterações climáticas, bacias hidrográficas luso-espanholas, Convenção de Albufeira, gestão hídrica transfronteiriça, 
governança.

ABSTRACT: For more than 150 years, Portugal and Spain have been establishing water sharing treaties and conventions, with the Albufeira 
Convention (CA) being the most recent agreement signed between the two States. Internationally regarded as an exemplary convention, 
which may even serve as a future model of water management in semi-arid conditions, CA presents weaknesses in its cooperation 
mechanisms and its implementation has suffered from a lack of political strongness. Portugal, a country downstream, receives from Spain 
about half of its water resources under natural conditions, which puts it in a position of water dependence in relation to the neighboring 
state. The Climate Change impact scenarios of the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) foresee a particularly severe situation 
of reduce flow for the Iberian territory, which could increase Portugal’s vulnerability as a downstream country. In the perspective of nine 
Portuguese water specialists, consulted in the context of a master’s dissertation (Palermo, 2020), there are four main challenges that Portugal 
faces in its water relationship with Spain: flow management in quantity and quality; greater dialogue and cooperation; greater technical 
training; and institutional stability. The Tagus and Guadiana basins are the most worrying, with the Tagus basin proving, in recent years, 
to be the most critical. In the Guadiana basin, located in a territory vulnerable to aridity and drought, the question of the use of the Boca-
Chanza catchment by Spain, beyond what was agreed with Portugal, remains unresolved. Spain intends to make this situation permanent, 
which has always been provisional, and which harms Portugal. Iberian cooperation is essential to prevent the impact of climate change 
on the Peninsula and should be based on joint planning of the water resources of the two countries, starting with the scarcity and drought 
plans, and on monitoring based on updated, relevant and public information. To improve its water governance, Portugal needs to work, as 
a matter of priority, three OECD good governance principles: (1) Integrity and Transparency, (2) Consistent Data and Information, and (3) 
Capacity building for the performance of its tasks.

Keywords: Climat Change, Portuguese-Spanish river basins, Albufeira Convention, transbound water management, Governance.
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1. INTRODUÇÃO
A água é um elemento indispensável à vida, 
mas nem toda a água é considerada um recurso 
hídrico. A noção de recurso hídrico pressupõe a 
disponibilidade ou o potencial de disponibilidade 
da água, em quantidade e qualidade suficientes 
para satisfazer uma determina necessidade, num 
tempo e espaço específicos (Fernandes et al., 2016; 
Gil, 2011). No que concerne a recursos hídricos, 
Portugal apresenta uma situação de dependência 
em relação a Espanha, uma vez que se situa a 
jusante daquele país, com o qual partilha cinco 
bacias internacionais: Minho, Lima, Douro, Tejo e 
Guadiana (Palermo et al., 2020; Ventura, 2003). 
A partilha de bacias coloca questões exigentes 
(técnicas e políticas) à gestão do recurso hídrico, 
particularmente relevantes para os países 
posicionados a jusante, pela necessidade de 
acautelar a quantidade e qualidade da água, bem 
como a garantia de caudais ecológicos contínuos 
ao longo do ano. Estas preocupações aumentam 
no contexto da mudança climática, e nos efeitos 
esperados (agravamento das situações de seca) 
para a Península Ibérica.
Em 1999, Portugal e Espanha aprovaram a 
Convenção de Albufeira (CA), instrumento que 
desde então tem orientado a atuação dos dois 
países. Contudo, apesar dos méritos que continuam 
a ser-lhe reconhecidos, reúne fragilidades que 
importa assumir e tentar ultrapassar. 
Definida a problemática, o artigo tem como 
objetivos: (i) identificar as potencialidades e 
limitações da Convenção de Albufeira e do modelo 
de governança associado; (ii) analisar a perspetiva 
de especialistas portugueses sobre os desafios e 
riscos à gestão das bacias partilhadas; (iii) apontar 
recomendações para a gestão futura num contexto 
de mudança climática.
A metodologia alicerça-se na apreciação do 
quadro institucional e técnico que sustenta a CA e 
o seu modelo de governança e na auscultação de 
especialistas hídricos portugueses, entrevistados 
no âmbito de uma investigação de mestrado 
(Palermo, 2020), sobre os principais desafios de 
sustentabilidade e governança na gestão das 
bacias partilhadas luso-espanholas. Dos nove 
entrevistados, 6 participaram em reuniões de 
negociação ou aplicação da CA, 5 têm experiência 
anterior ou presente na direção ou administração 
de entidades responsáveis pela gestão de recursos 
hídricos, dois são ex-ministros – tendo um sido 
ministro do ambiente –, 6 têm ligação ao mundo 
académico e 3 têm experiência em associações 
de recursos hídricos ou ONG ambientais. Entre 

os entrevistados há homens e mulheres, mas as 
mulheres estão em minoria. As entrevistas foram 
realizadas entre março e maio de 2020, sendo 
cinco presenciais e quatro online, via zoom ou 
Skype, por imposição do confinamento decorrente 
da pandemia. A entrevista foi estruturada em 
cinco partes: desafios nas bacias partilhadas e 
funcionamento da CA e dos seus mecanismos; 
governança e gestão de bacias partilhadas em geral, 
e luso-espanholas em concreto; riscos e incerteza 
nas 5 bacias luso-espanholas, com destaque para 
o Rio Tejo; negociação de caudais, estudos, dados, 
monitorização e transparência para os cidadãos; 
Princípios da OCDE para a governança da água. 

2. GESTÃO TRANSFRONTEIRIÇA DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS: UM IMPERATIVO

2.1 Dependência portuguesa de Espanha em 
recursos hídricos 
Portugal recebe das bacias hidrográficas luso-
espanholas (BHLE) cerca de metade dos seus 
recursos hídricos médios, em condições naturais 
(Henriques, 2018a). Das cinco bacias partilhadas 
abrangidas pela CA, três são de grandes rios 
ibéricos: Douro, Tejo e Guadiana. O Rio Douro é 
aquele que tem, em território nacional, a maior área 
de bacia. O seu principal aproveitamento é para fins 
hidroelétricos e o estado e potencial ecológico das 
suas águas superficiais sofreu, nos últimos anos, 
uma evolução negativa. O Rio Tejo atravessa a 
Península Ibérica, separando o norte mais húmido 
do sul mais seco. É o rio mais extenso da Península, 
apresentando elevada variabilidade intra-anual do 
escoamento. Tem sofrido uma evolução negativa do 
estado das suas águas superficiais e subterrâneas, 
sendo deste rio feito o transvase Tejo-Segura (até 
1000hm3/ano). Nos últimos anos, o Tejo tem sido 
destacado na comunicação social pelos piores 
motivos: em janeiro de 2018 ocorreu um grave 
incidente de poluição (Henriques, 2018b); e em 
setembro de 2019, descargas abruptas feitas no 
final do ano hidrológico, pela barragem de Cedillo, 
deixaram sem água os rios Ponsul e Sever. O Rio 
Guadiana situa-se num território árido e suscetível 
à desertificação, apesar da Barragem do Alqueva. 
Nesta bacia, persistem questões de partilha de água 
relacionadas com a captação de Boca-Chança, e com 
falta de transparência na contabilização do recurso, 
por parte de captações espanholas autorizadas 
(Palermo, 2020). O Rio Minho, com apenas 5 por 
cento da sua bacia em território nacional, tem um 
caudal abundante e um regime menos irregular 
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et al., 1987). Já o Rio Lima é, à escala nacional, um rio 
de média dimensão. 
Há mais de 150 anos que Portugal e Espanha assinam 
tratados e convenções, no sentido de acautelar 
interesses vários de ambos os Estados (Ventura, 
2003; Sereno, 2011; Henriques, 2011). Os cursos 
de água partilhados começaram por demarcar 
fronteiras, sendo posteriormente divididos pelo 
seu potencial hidroelétrico e, depois, por interesses 
económicos, financeiros e ambientais. O mais 
recente desses acordos foi a Convenção de Albufeira 
(Resolução AR nº 66/99), já planeada e concertada 
tendo em conta a futura Diretiva Quadro da Água 
(DQA - Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho), então em negociação (Palermo, 
2020; Henriques, 2018a; Ventura, 2003). 

2.2 Convenção de Albufeira
A Convenção sobre a Cooperação para a Proteção e 
o Aproveitamento Sustentável das águas das Bacias 
Hidrográficas Luso-Espanholas, habitualmente 
designada por Convenção de Albufeira, foi 
ratificada em Portugal a 17/08/1999 e em Espanha 
a 17/01/2000. A assinatura da CA foi o culminar de 
um processo de negociação de cinco anos, iniciado 
após Espanha ter tornado público o seu anteprojeto 
de Plano Hídrico (1993), no qual previa transvases 
de bacias excedentárias (atlânticas) para bacias 
deficitárias (mediterrâneas), sem que Portugal 
tivesse sido consultado (Henriques, 2018a; Ventura, 
2003). Depois de alguma polémica, em Portugal e 
Espanha, o anteprojeto não avançou (Henriques, 
2018a; Ventura, 2003), e contribuiu para sentar 
Portugal e Espanha à mesa das negociações.
A CA tem dois órgãos de cooperação: a Comissão 
de Acompanhamento da Convenção de 
Albufeira (Cadc), que é composta por delegações 
nomeadas por cada uma das partes, podendo criar 
subcomissões e grupos de trabalho; e a Conferência 
das Partes (CoP), que integra representantes 
indicados pelos governos dos dois países, sendo 
presidida por um ministro de cada parte, ou alguém 
em quem este delegue a presidência.
Quando a CA foi aprovada previa, no seu Artigo 
nº 16, que o regime de caudais necessários para 
garantir o bom estado das águas, usos atuais e 
previsíveis, e o regime vigente dos Convénios de 
1964 e 19681 fosse definido, para cada bacia, pelas 

1 O Convénio de 1964 destinava-se a regular o 
aproveitamento hidroelétrico do Douro Internacional 
e seus afluentes, e o de 1968, e respetivo Protoloco 
Adicional, estendeu a cooperação aos rios Minho, Lima, 
Tejo, Guadiana e Chança.

Partes. E que, enquanto esse regime não fosse 
determinado, se aplicasse o regime previsto no nº 1 
do Protocolo Adicional2. Em 2008, a Convenção e 
o Protocolo Adicional foram revistos, e os valores 
previstos para os caudais desse regime transitório 
foram densificados, passando a incluir valores 
trimestrais e semanais. Porém, o regime previsto no 
artigo 16º 3 da CA continua por definir (Henriques, 
2018b). Tendo melhorado com a densificação de 
2008, os caudais definidos que hoje existem ainda 
são insuficientes para garantir os valores ambientais 
em causa (Palermo, 2020).
Barayai (2019) considera que a CA é o melhor acordo 
bilateral de gestão de recursos hídricos assinado 
entre dois estados membros da UE, destacando-
se até a nível internacional. Pela positiva, refere 
a abordagem à variabilidade hidroclimática e a 
inclusão de mecanismos de atuação em condições 
hidrológicas extremas, considerando que a CA 
poderá tornar-se modelo de futuros acordos de 
gestão hídrica em condições climáticas semiáridas. 
Mas admite que a aplicação da mesma tem 
fragilidades, sofrendo de falta de ímpeto político 
na sua implementação. Sereno (2016) defende que 
a Cadc se revelou pouco dinâmica, não cumprindo 
na totalidade funções consideradas prioritárias4 ; 
tendo ficado “refém” do bom funcionamento dos 
grupos de trabalho (não fixos); e apresentando falta 
de conexão com outras autoridades que operam 
ao nível da Região Hidrográfica Internacional (RHI). 
Esta autora defende uma mudança urgente dos 
estatutos e da natureza jurídica da Cadc (Sereno, 
2016 e 2011). 
Palermo (2020) refere que 5 dos 9 entrevistados 
da investigação consideram que os mecanismos 

2 O Protocolo Adicional contém as bases para a definição 
dos caudais referidos no nº 1 do artigo 16º (que vêm, 
parcialmente, dos Convénios de 1964 e 1968), os 
estudos considerados prioritários e os coeficientes de 
ponderação da pluviosidade em cada bacia. 

3 O artigo 16º prevê, no nº 1, que as partes definam, 
para cada bacia hidrográfica, de acordo com as suas 
especificidades, o regime de caudais necessário para 
garantir o bom estado das águas e os usos atuais e 
previsíveis. No ponto 5 refere-se que até os caudais do 
ponto 1 estarem definidos, aplicam-se os do Protocolo 
Adicional.

4 Como exemplo, importa referir que continuam por 
realizar os estudos necessários para o aproveitamento 
sustentável dos recursos hídricos dos troços fronteiriços 
não contemplados nos Convénios de 1964 e 1968 (CA, 
artº 28), considerados prioritários na data de redação 
da CA e previstos para serem concretizados no prazo de 
dois anos, prorrogáveis.
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da CA – Cadc e CoP — não estão a funcionar com 
a eficácia e regularidade necessárias, afirmando 
outro entrevistado que a Convenção em si está 
bem pensada, tendo, no entanto, um problema de 
governança complicado.  Segundo Sereno (2016), 
a referida falta de conexão levou à não aplicação 
do princípio de subsidiariedade pela Cadc, o 
que parece ser uma tentativa de monopolizar a 
cooperação em determinadas matérias, impedindo 
que outros agentes possam contribuir para o 
orçamento da Comissão de Acompanhamento 
da Convenção de Albufeira. Para esta autora, a 
cooperação hídrica tem ficado afastada de outras 
formas de cooperação transfronteiriça, que se têm 
revelado dinâmicas. A forma de atuar da Cadc tem 
excluído do diálogo organismos com competências 
na gestão hídrica, podendo vir a contribuir para 
um  distanciamento entre a comissão e a sociedade 
civil, o que é um contrassenso, considerando 
que a DQA incentiva a participação ativa desta 
na gestão das bacias partilhadas entre Estados 
(Sereno, 2016). Este isolamento, por inércia, da 
Cadc, não tem permitido aproveitar o potencial 
de desenvolvimento que a cooperação hídrica 
ibérica poderia promover. Por exemplo, na bacia 
do Danúbio, a cooperação hídrica transformou-se 
num motor de desenvolvimento transfronteiriço, 
que contribuiu para iniciativas nos planos social, 
cultural e económico, concretizadas com o apoio de 
projetos e programas de desenvolvimento europeus 
(Palermo, 2020). Perdem-se, assim, oportunidades 
de trabalhar a coesão ibérica e europeia.
Sereno (2016) lembra ainda que na IIª CoP, em 2008, 
se estabeleceu o compromisso de se realizar, no 
máximo até 2015 - na preparação do segundo ciclo 
de planeamento da Diretiva-Quadro da Água -, 
planos únicos entre os dois países para cada uma das 
bacias. Essa intenção já não consta nas conclusões da 
IIIª CoP, em 2015. Em 2021 persistem dificuldades de 
operacionalização dos planos conjuntos referidos 
na DQA, devido à falta de harmonização de critérios 
técnicos na definição de tipos comuns de massas de 
águas ibéricas (Palermo, 2020). Portugal e Espanha 
fizeram parte do mesmo grupo de intercalibração 
(MEDGIG), para uniformização de critérios (Maia, 
2008), mas persistem divergências. Segundo a Cadc 
(2017) poderá ser necessário, para o 3º ciclo (2022-
2027), efetuar um exercício de intercalibração entre 
os dois países. 
No entanto, Correia (2016: 98) alerta para uma 
“postura pueril” de quem defende o planeamento 
e gestão conjunta das bacias transfronteiriças, 
que pressupõe “objetivos comuns e uma avaliação 
análoga de todos os valores em presença”, 
salientando que, em quadros de escassez, as 

abordagens técnicas não resolvem todos os 
problemas. Isto é, num contexto de escassez, 
a consensualização de objetivos passa por 
compromissos políticos das autoridades nacionais 
dos dois países, difíceis de alcançar (e de cumprir) 
pelas implicações transversais em múltiplos setores 
e pressões dos grupos de interesses associados.
A disponibilidade da informação é outra fragilidade 
apontada à Cadc. A ata da XXI reunião, realizada em 
25 de outubro de 2018, na qual foi criado o grupo 
de trabalho sobre a qualidade da água no Rio Tejo, 
continua por divulgar (Palermo, 2020). O site está 
desatualizado há anos e ainda não contém nenhum 
separador para este novo grupo de trabalho.

2.3 Importância da governança na gestão hídrica
A gestão de recursos hídricos é complexa e 
multidimensional (nomeadamente dimensões 
social, económica, ambiental e institucional). Por 
vezes, existem soluções técnicas para os problemas, 
mas estes persistem, por surgirem questões sociais 
ou institucionais que dificultam os processos de 
decisão (Correia, 2016). Parece haver uma cada 
vez maior perceção na comunidade internacional 
da importância da boa governança em questões 
que envolvem gestão de bens escassos e/ou 
partilhados, o que é visível pelo número crescente 
de definições de governança que têm surgido 
nas últimas décadas – World Bank (1992), Stoker 
(1998), Comissão Europeia (2001), Rogers e 
Hall (2003), Farinós Dasí (2008), Ferrão (2013), 
OCDE (2015), UNDP e SIWi (2015) -, algumas com 
referência específica à governança da água. O 
termo governança pode definir-se como uma nova 
forma de governo que envolve um sistema de 
relações mais complexo, transparente, informado e 
de responsabilidades partilhadas, trazendo para os 
processos de decisão e gestão, de forma bottom up, 
novos atores, públicos e privados (Palermo, 2020). 
Os Princípios da OCDE para a Governança da Água, 
desenvolvidos para inspirar políticas públicas na 
Água, têm-se revelado pertinentes também na 
avaliação dessas políticas (Palermo, 2020). Propõem 
três dimensões: eficácia; eficiência; e confiança e 
compromisso (OCDE, 2015; Correia, 2016). Cada 
dimensão inclui quatro princípios, totalizando 12 
princípios. 
No âmbito da já referida investigação foi apresentada 
aos nove especialistas hídricos entrevistados a 
roda “Visão Geral dos Princípios da OCDE para a 
governança da Água” (OCDE, 2015), com os 12 
princípios (fig. 1), sendo-lhes pedido a identificação 
dos três que considerassem prioritários para 
Portugal melhorar a governança da Água (figura 1). 
Os nove entrevistados consideraram importantes 
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todos os princípios, dois hesitaram e fizeram 
uma dupla escolha – assinalada a tracejado 
–, por entenderem que alguns princípios se 
sobrepunham. Um dos entrevistados hesitou 
ainda entre os princípios “Escalas apropriadas no 
quadro de uma gestão de bacia” e “Compromissos 
equilibrados entre vários utilizadores, regiões rurais 
e urbanas e gerações”, acabando por optar pelo 
primeiro. Este último foi, assim, o único princípio a 
não ser selecionado, apesar de referenciais verbais 
à sua importância. Analisados os dados, verificou-se 
que, para os especialistas hídricos auscultados, os 
três princípios prioritários para Portugal melhorar a 
sua governança da Água são: 

1.	 Integridade e Transparência,
2.	 Dados e Informação consistentes, 
3.	 Capacitação para o desempenho das 

atribuições (Palermo, 2020).

O envolvimento das comunidades locais e 
da sociedade civil na governança hídrica 
transfronteiriça potenciam a sua eficiência e 
eficácia, o empoderamento dos participantes e 
atribui maior legitimidade às decisões (Schulze, 
2012), pelo que foi também perguntado como 
se poderia trazer a população para uma maior 
atenção e intervenção nas bacias luso-espanholas. 
Dos nove entrevistados, seis responderam que 
o tema era importante ou muito importante, 
mas não estava a ser devidamente executado ou 

poderia ser melhorado, dois consideraram que 
existiam mecanismos de participação adequados 
e um dos entrevistados discordou da ideia de 
envolver a população não especializada. Dois dos 
entrevistados referiram que os conselhos de região 
hidrográfica5 não estão a funcionar devidamente, 
havendo pouca participação real. Foi também 
apontada a dificuldade de trazer a população 
para o diálogo quando não existe um problema 
concreto. Segundo um dos entrevistados, para 
ocorrer uma mudança impõe-se que os decisores 
políticos e a academia aceitem que as pessoas 
comuns têm uma opinião válida sobre a gestão da 
água e que essas sessões de participação não são 
uma perda de tempo. É necessária uma educação 
para a cidadania para todos – decisores, autarcas, 
professores universitários – e não só da população 
“não especializada”. A perceção desse entrevistado 
é a de que as pessoas estão desinformadas e 
perdeu-se o diálogo social em torno da gestão da 
água, existente há 20 anos (Palermo, 2020).

3. DESAFIOS DE SUSTENTABILIDADE E RISCOS 

5 Os conselhos de região hidrográfica são órgãos 
consultivos da Agência Portuguesa do Ambiente em 
matéria de recursos hídricos para as respetivas bacias 
hidrográficas nela integradas (artº 7, nº 2 alínea b) da Lei 
da Água).

Figura 1 – Princípios para a Governança da Água. 
Fonte: Palermo, 2020 (adaptado de OCDE, 2015)

Nota: Os entrevistados estão numerados de 1 a 9. Quando um entrevistado fez uma dupla escolha, 
a mesma está assinalada a tracejado, indicando-se, no interior do círculo tracejado, o número do 

entrevistado.
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NAS BACIAS LUSO-ESPANHOLAS: PERSPETIVAS 
DE ESPECIALISTAS NACIONAIS

3.1 Desafios de sustentabilidade 
Os entrevistados identificaram cinco desafios, 
de seguida analisados: (1) Gestão de caudais 
em quantidade e qualidade; (2) Maior diálogo 
e cooperação; (3) Maior capacitação técnica; (4) 
Estabilidade institucional; e (5) Outros desafios 
(Palermo, 2020).

Gestão de caudais em quantidade e qualidade
Sete dos nove entrevistados apontaram os desafios 
relacionados com os caudais como um dos aspetos 
mais importantes na relação hídrica com Espanha, 
havendo preocupações com a quantidade e a 
qualidade. Neste ponto, surgiram referências à 
necessidade de garantir o bom estado dos rios e 
de densificar algumas normas da CA, para garantir 
a “não ausência” de caudais. A maior pressão 
decorrente das alterações climáticas (AC) traz 
desafios a ambos os países ibéricos, sendo que a 
aridez no sul de Espanha e a inerente escassez de 
água e respetiva qualidade devem ser ponderadas 
na gestão dos caudais.

Maior diálogo e cooperação
Um maior diálogo e cooperação com Espanha foi 
identificado por cinco entrevistados como outro 
dos principais desafios. Este deve ser tecnicamente 
capacitado, com constante monitorização, a realizar 
em conjunto com as entidades espanholas. Entre 
os entrevistados, há posições diferentes para se 
alcançar esta maior cooperação. Destacam-se três 
posicionamentos: os que defendem uma ligação 
mais técnica e menos política; os que lembram 
a importância da vertente política para que os 
direitos e necessidades hídricas portugueses 
sejam acautelados; e os que propõem que esse 
entendimento extravase a própria Convenção, 
podendo (re)organizar-se de várias maneiras, 
envolvendo inter-stakeholders e inter-governança, 
e criando diversas plataformas de entendimento, 
sob o enquadramento da CA, mas com alguma 
autonomia. Um dos entrevistados defende que 
Portugal se habitue “a ir bater à porta” de Espanha 
quando necessário – sendo país de jusante, não 
deve esperar a iniciativa espanhola na defesa dos 
direitos hídricos portugueses. 

Maior capacitação técnica
Cinco dos entrevistados identificaram a 
necessidade de uma maior capacitação técnica (4) 
e institucional (1) como um dos maiores desafios 
que Portugal enfrenta nas bacias luso-espanholas. 
O facto de Espanha ter técnicos de carreira nas 
confederações hidrográficas, e Portugal ter sofrido 
alguma turbulência institucional nos últimos 40 
anos contribui para que os técnicos espanhóis 
apresentem, por vezes, em reuniões bilaterais, 
maior capacidade técnica e argumentativa sobre 
os dossiers. A crise financeira que o país atravessou, 
as imposições da Troika (em particular as inerentes 
à contração do Estado e subsequentemente de 
serviços públicos) e a aposentação dos técnicos 
mais experientes, sem garantir a passagem de 
conhecimento a outros mais novos, são causas 
apontadas para a administração pública estar 
depauperada de quadros qualificados, o que é um 
risco na defesa dos interesses portugueses. 
Esta falta de capacitação técnica tem provocado 
atrasos em questões importantes. A maioria dos 
entrevistados considera que Portugal ainda não 
dispõe de todos os estudos necessários sobre o 
impacto das alterações climáticas (AC) no território, 
sendo prioritário elaborar os planos de seca e 
escassez.  

Estabilidade institucional
A fragilidade institucional teve o seu momento mais 
recente na extinção do Instituto da Água (INAG) 
em 2013, durante os cortes do Compromisso de 
Eficiência do XIX Governo Constitucional, exigidos 
pela Troika. Nessa altura, as funções de Autoridade 
Nacional da Água, do INAG, foram integradas 
na Agência Portuguesa do Ambiente (APA), que 
passou a ser o interlocutor com a União Europeia 
e com Espanha (Sereno, 2014). Para alguns dos 
entrevistados, este é um elemento de fraqueza nas 
negociações com Espanha. Como refere um dos 
Entrevistados: “É uma situação muito menorizada, 
do ponto de vista institucional, versus a grande 
importância que a situação dos recursos hídricos 
nacionais tem em Espanha e que devia ter cá, pois 
vai ser uma grande preocupação do futuro, devido 
a situações e cenários que se colocam com as 
alterações climáticas.” (Palermo, 2020: 123). 
As alterações institucionais implicaram que a APA 
passasse a integrar também as competências do 
INAG, das Administrações de Região Hidrográfica 
I.P., da Comissão para as Alterações Climáticas, 
da Comissão de Acompanhamento da Gestão 
de Resíduos e da Comissão de Planeamento de 
Emergência do Ambiente. Este “amalgamento” 
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áreas como prevenção de riscos industriais graves, 
rotulagem ecológica ou educação ambiental, a par 
da gestão de recursos hídricos. Alguns especialistas 
hídricos atribuem a esta mudança um recuo de 30 
anos em relação à política hídrica implementada 
antes da Troika (Correia et al., 2017).

Outros desafios
No decurso das entrevistas, e a propósito de riscos 
nas bacias luso-espanholas (que, em grande 
medida, se sobrepõem aos desafios já referidos), 
o tema da monitorização dividiu os especialistas 
hídricos portugueses: cerca de metade consideram-
na adequada e suficiente, a outra metade classifica-a 
de insuficiente. A questão da estação de Ponte de 
Muge, uma das estações de controlo dos caudais 
da CA, no Tejo, é apontada repetidamente como 
exemplo. O problema não é apenas o de os caudais 
não serem, de facto, medidos nesta estação de 
monitorização (é uma seção móvel, de geometria 
altamente variável) e terem de ser calculados por 
extrapolação da curva de vasão, mas também de 
os dados para chegar a esses cálculos não estarem 
disponíveis. Como refere um dos entrevistados: “A 
informação que substitui Ponte de Muge quando 
teoricamente Ponte de Muge não funciona – e acho 
que nunca funcionou – também não existe. Há 
regras, mas quando olhamos para a sua aplicação é 
impossível, porque a estação alternativa [Almourol] 
também não tem dados” (Palermo, 2020: 130).
Outros desafios foram ainda referidos, entre os 
quais a alocação de recursos a montante e jusante; 
informação sobre recursos hídricos; dualidade água-
energia; venda das barragens do Douro a privados; 
transvases espanhóis; e os vinte anos de atraso 
na realização dos estudos para o aproveitamento 
sustentável dos recursos hídricos nos troços 
fronteiriços não contemplados nos Convénios de 
1964 e 1968 e considerados prioritários. 
Os principais riscos identificados pelos especialistas 
hídricos são de quantidade e qualidade, sobretudo 
tendo em conta a possibilidade de extremos 
climáticos mais intensos decorrentes das AC. Alguns 
especialistas preocupam-se com a possibilidade 
de contaminação por radioatividade – relacionada 
com as centrais de Almaraz e Trillo, no rio Tejo 
-, mas outros consideram que, tendo em conta 
existir já uma data para o seu encerramento (2028), 
depois de um processo de renovação das licenças 
de exploração em 2020, esse risco é, no presente, 
menos relevante. Isto assumindo que não teremos 
novo adiamento. Haverá sempre, no entanto, que 
monitorizar o desmantelamento, para prevenir 
acidentes. Outros especialistas referem o risco 

das espécies invasoras, maior artificialização de 
caudais, havendo ainda uma chamada de atenção 
para a segurança das barragens mais antigas com 
exigências de manutenção e de adaptação às novas 
necessidades de sustentabilidade – por exemplo, 
assegurar caudais ecológicos adequados, através 
da libertação, em contínuo, de um caudal mínimo.

3.2 Bacias com maiores riscos
Para os especialistas hídricos entrevistados, 
as bacias do Tejo e do Guadiana são as bacias 
partilhadas mais preocupantes, revelando-se a do 
Tejo a mais crítica nos últimos anos. Nesta bacia, 
os caudais previstos na CA têm sido cumpridos, 
mas não com a regularidade que assegura o 
bom funcionamento ecológico das massas de 
água (Palermo, 2020; Henriques, 2018b). Alguns 
especialistas consideram que seria útil fazer aplicar, 
até à entrada em Portugal, o Acórdão do Supremo 
Tribunal espanhol (ATS 309/2019, de 11 de março)6, 
que obriga à existência de um caudal ecológico 
permanente em determinados pontos do Tejo, em 
Espanha. Se o mesmo se aplicasse até à fronteira 
com Portugal, haveria garantia de manutenção 
do caudal ecológico permanente, indispensável 
para assegurar os ecossistemas ribeirinhos e o 
reequilíbrio do rio (Palermo, 2020; Sereno, 2019). 
A CA tem um caudal anual estipulado, mas só 
37% desse caudal está distribuído também por 
trimestres e semanas, de acordo com as estações 
do ano (aspeto introduzido no Protocolo Adicional 
aquando da única revisão da CA, em 2008). A 
existência do transvase Tejo-Segura provoca, 
por vezes, desvios de água por força de pressões 
internas das associações de regantes, penalizando 
a quantidade de água que chega à fronteira. O 
transvase incumpre a DQA, na medida em que dá 
prioridade a interesses económicos, em detrimento 
do abastecimento à população e à prevenção de 
impactos ambientais, que deviam ser defendidos 
(Gómez & Trigo, 2020). Esta pressão levou mesmo a 
alterações na lei espanhola, favoráveis aos regantes. 
O transvase pretendia eliminar a escassez do recurso 
na bacia do Segura, mas esta permanece devido à 
extensão continuada do regadio (Hérnandez-Mora, 
2016). 
Com o Centro e Sul de Espanha a terem crescentes 
problemas de escassez de água, a gestão 
transfronteiriça deste recurso ganha acuidade 
acrescida para Portugal. O programa do XXII Governo 
Constitucional (2019-2023) previa “Aprofundar a 
Convenção de Albufeira, garantindo caudais diários 

6  Acordão referido por Sereno, 2019.
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no Rio Tejo e a gestão conjunta das massas de água 
comuns” (Governo de Portugal, 2019:74). 
Na bacia do Guadiana há preocupação em relação 
à sua resiliência hídrica, não só por se situar num 
território árido e vulnerável à desertificação, mas 
também pela persistência de utilização por parte 
de Espanha da captação do Boca-Chança, para lá 
do que foi acordado entre os países (Palermo, 2020; 
Leitão et al., 2016). De facto, Portugal autorizou 
Espanha, por diversas ocasiões, mas sempre em 
períodos especiais (construções de barragens 
e necessidade de abastecer Huelva)7, ao uso da 
captação do Boca-Chança para transferir (transvase) 
uma determinada quantidade de água que deveria 
chegar a Portugal. Espanha nunca deixou de o fazer, 
apesar desta prática reiterada ter sido abordada em 
várias reuniões bilaterais.
A captação do Boca-Chança situa-se a jusante da 
barragem do Chança, antes deste desaguar no 
Guadiana, e transvasa até 75hm3/ano, dependendo 
do estado do sistema Chanza-Piedras (DHTOP, 
2015). Presentemente, essa captação transfere em 
permanência, mesmo em anos de não seca e estando 
as barragens de Andévalo e Chança com elevadas 
percentagens de armazenamento, o máximo de 
água permitido (CHG, 2020). A água dessa captação 
– existem duas outras bombagens no Chança, 
a montante — é levada indevidamente, através 
do canal de Granado e do túnel de São Silvestre, 
para  a demarcação hidrográfica dos Rios Tinto, 
Odiel y Piedras. Parte do recurso, regressa, assim, à 
“origem” de onde partiu, o que é particularmente 
benéfico para Espanha. Os espanhóis pretendem 
legalizar este processo, pois o transvase que estão 
a fazer, entre diferentes demarcações, é ilegal 
segundo a lei espanhola. Ou seja, pretendem que 
Portugal transforme em permanente uma situação 
acordada como provisória, procurando deste modo 
a “legalização” deste processo em Espanha. Está 
também cenarizada a possibilidade de duplicar, 
em 2033, o volume do transvase do Boca-Chança, 
até aos 150 hm3/ano, em função do alargamento 
da área de regadio nas bacias dos rios Tinto, Odiel e 
Piedras que cresceu acima do previsto, aumentando 
a pressão sobre o recurso (DHTOP, 2015).

7 A captação terá sido instalada de forma provisória, em 
1974, com permissão de Portugal, durante a construção 
da barragem do Chança, para assegurar o abastecimento 
a Huelva (Sereno, 2011), e terá havido um acordo 
posterior sobre o seu uso, em 1997 (Cadc, 2005). Não 
é claro que compromisso foi este, mas deverá ter sido 
acordado na Comissão dos Rios Internacionais (Sereno, 
2011). O uso da captação foi permitido, depois, em 
momentos de seca, durante a construção da barragem 
de Andévalo (CHG, 2020), que terá sido construída entre 
2008 e 2011. 

4. RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO FUTURA 
NUM CONTEXTO DE MUDANÇA CLIMÁTICA
As alterações climáticas são uma certeza, e vários 
estudos apontam que serão particularmente severas 
na Península Ibérica (IPCC, 2013; CEDEX 2017), com 
impacto na biodiversidade dos ecossistemas de 
água doce (Do Ó & Seiz, 2021). Neste contexto de 
ameaça latente, é imperativo que Portugal reúna 
a capacitação técnica e os estudos, ainda em falta, 
para poder prever, com maior precisão, os efeitos 
do impacto das AC no território ibérico, e assim 
estar mais preparado para defender os interesses 
hídricos nacionais - presentes e futuros. Investir na 
monitorização e na disponibilização de informação 
clara e compreensível, de acesso simples, e em 
tempo real, com dados históricos, é essencial para 
aumentar o conhecimento sobre o que acontece 
nas bacias, nomeadamente em relação aos caudais, 
aos consumos, e tornar a gestão mais transparente 
para todos. Com o progressivo agravamento dos 
impactos das AC, a sociedade civil tornar-se-á 
mais atenta à informação veiculada sobre recursos 
hídricos, podendo recuperar-se o diálogo social que 
se perdeu nos últimos 20 anos. É, por isso, adequado, 
apostar na educação para a participação pública em 
recursos hídricos, e para uma maior compreensão 
da intervenção em governança multinível, com 
destaque para o nível local. Os especialistas hídricos 
portugueses, os políticos com responsabilidade 
em gestão hídrica e a academia devem analisar, 
aconselhar e decidir (no caso de quem tem 
competência para tal) as melhores estratégias 
para ultrapassar as dificuldades já identificadas na 
relação hídrica com Espanha - presente e futura -, 
nos mecanismos de funcionamento da CA, e no 
envolvimento da sociedade civil na governança 
das bacias, para tornar a gestão hídrica mais eficaz, 
eficiente e transparente. 

5. CONCLUSÃO 
Os cenários climáticos para a Península Ibérica 
apontam, para as próximas décadas, um previsível 
aumento quer da variabilidade pluviométrica 
quer dos extremos climáticos e uma intensificação 
da escassez regional da água com repercussões 
profundas, nomeadamente nos usos do solo, no 
coberto vegetal, na biodiversidade e na produção 
agroflorestal. A situação ocorrida nos anos 
mais recentes deixa elevada apreensão para o 
futuro, sendo indispensável promover alterações 
estruturantes na concertação das ações com 
Espanha. Assim, neste contexto de pressão sobre 
um recurso escasso e essencial ao desenvolvimento, 



Bacias hidrográficas luso-espanholas – desafios da governança para a sustentabilidade

 Recursos Hídricos | 45

ct
&
iPortugal precisa assegurar estabilidade institucional 

e técnica na gestão hídrica, para enfrentar futuros 
desafios com segurança e capacidade negocial, 
para melhor defender a gestão dos recursos 
partilhados. Mas o trabalho de governança hídrica 
ibérica não se esgota na estabilidade institucional 
e capacitação técnica. É indispensável reforçar o 
diálogo e cooperação com Espanha, que passará 
por um maior planeamento conjunto entre os dois 
países, a começar pelos Planos de Seca e Escassez. 
Planear sem esgotar o recurso, aplicando de forma 
concertada a DQA e atuando do lado da procura é 
essencial para aumentar a resiliência do território 
ibérico e prevenir a incerteza num futuro que se 
adivinha muito exigente na gestão da água.
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Como garantir a manutenção de um equilíbrio 
entre a sustentabilidade económica e a 

acessibilidade económica dos serviços de 
abastecimento de água e saneamento de águas 

residuais

How to ensure the maintenance of a balance between 
economic sustainability and affordability of water supply and 

wastewater sanitation services
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RESUMO: Importa mudar o pensamento sobre a economia e o financiamento dos serviços de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais, partindo do enfoque exclusivo na recuperação de custos, seja total ou parcial, 
para uma combinação entre perspetivas económicas e direitos humanos, aplicando o princípio de que os serviços 
devem ser economicamente acessíveis a todos. Estas duas abordagens não são contraditórias. É possível conciliá-las 
se o prestador de serviços puder recuperar completamente os seus custos (com subsídios que complementem as 
receitas tarifárias, se necessário) recorrendo a subsidiação cruzada e subsidiação direta, visando os mais pobres de 
modo a tornar as tarifas acessíveis para as diferentes classes de utilizadores.

Para tal, define-se o que se entende por Acessibilidade Económica e por Sustentabilidade Económica, para, então, 
se discorrer sobre os Mecanismos de Acessibilidade Económica, a Economia da Gestão da Água, a Recuperação de 
Custos e as Tarifas.

Termina com uma alusão à Sustentabilidade do Setor e à diferenciação de Modelos de Gestão, aplicadas a este caso.

Palavras-chave: Acessibilidade Económica; Sustentabilidade Económica; Tarifas; Recuperação de Custos.

ABSTRACT: It is important to change the thinking about the economy and the financing of water supply and wastewater 
sanitation services, starting from the exclusive focus on cost recovery, whether total or partial, to a combination of economic 
perspectives and human rights, applying the principle that services should be economically returned to everyone. These 
two approaches are not contradictory. It is possible to reconcile them if the service provider is able to fully recover their costs 
(with subsidies that complement tariff revenues, if necessary) using cross-subsidization and direct subsidization, aiming the 
poorest in order to make the tariffs transferred to different classes of users.

To this end, what is meant by Economic Accessibility and Economic Sustainability is defined, so that, then, it is possible to 
discuss the Mechanisms of Economic Accessibility, the Economics of Water Management, Cost Recovery and Tariffs.

It ends with an allusion to the Sustainability of the Sector and the differentiation of Management Models, applicable to this 
case.

Keywords: Economic Accessibility; Economic Sustainability; Tariffs; Cost Recovery.

Como garantir a manutenção de um equilíbrio entre a sustentabilidade 
económica...
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A ACESSIBILIDADE ECONÓMICA
A acessibilidade económica é o peso do encargo 
médio com o serviço no rendimento médio 
disponível por agregado familiar, na área de 
intervenção do sistema, conceito que é aplicável às 
entidades gestoras de sistemas em alta e em baixa, 
e que avalia o nível de adequação da capacidade 
económica das famílias suportarem o serviço 
prestado pela entidade gestora.
A acessibilidade económica pode, ainda, ser 
apresentada como a capacidade de pagar para 
beneficiar de um nível mínimo de um determinado 
serviço.
O Relatório de Desenvolvimento Humano da 
ONU, considera, explicitamente, que um agregado 
que seja obrigado a gastar 3%, ou mais, do seu 
rendimento com estes serviços deve ser considerado 
um agregado com problemas de acessibilidade.

A SUSTENTABILIDADE ECONÓMICA
A recuperação sustentável dos gastos é um dos 
maiores desafios que se tem colocado ao setor 
porque o valor dos serviços prestados não é 
corretamente assumido e entendido pela população 
em geral. Apesar do serviço de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais ser vital 
para a sobrevivência humana, ter que ser garantido 
com continuidade e com uma qualidade constante 
para evitar riscos de saúde pública, ter custos de 
investimento elevados, o pagamento voluntário 
esbate-se a partir do momento em que o serviço é 
garantido.
É imprescindível a adoção de soluções 
institucionais do tipo empresarial no sentido de 
garantir a sustentabilidade futura dos serviços 
(cf. A SUSTENTABILIDADE DO SETOR), através 
de uma exploração tecnicamente qualificada e 
em condições de gerar as receitas necessárias à 
cobertura de todos os encargos de funcionamento, 
em condições apropriadas e de renovação do 
equipamento.
O custo que se cobra pelo fornecimento de água 
e pelo saneamento de águas residuais, deve 
incluir o custo da água (captação, tratamento, 
transporte, fornecimento, recolha, tratamento, 
deposição e reutilização); o custo da manutenção 
das infraestruturas associadas ao custo da matéria-
prima; o custo do investimento nas infraestruturas 
a instalar, reparar, remodelar, ou substituir; o 
custo da renda, ou da contrapartida, paga aos 
donos do sistema, quando não são os próprios 
(sistemas multimunicipais e câmaras municipais) e 
o rendimento da atividade, por sua vez reinvestido 
e transformado em custo de investimento.

MECANISMOS DE ACESSIBILIDADE ECONÓMICA
Podem ser ativados vários mecanismos para 
aumentar a acessibilidade para todos, como, por 
exemplo, o financiamento por outros utilizadores 
através de subsídios cruzados (instrumentos de 
perequação1) ou a partir de financiamento público 
para subsídios diretos ou indiretos (tarifas sociais2 

e tarifas para famílias numerosas3), incentivos para 
os prestadores concentrarem os seus investimentos 
nos mais carenciados, regulação de estruturas 
tarifárias e fixação de tarifas, bem como a promoção 
de facilidades de pagamento.
Não se compreende que o Estado tenha suportado 
investimentos em larga escala e de dimensão 
técnica e financeira que vai para além da capacidade 
de gestão e manutenção por parte dos serviços 
de águas, de per se e, posteriormente, se demita 
da continuidade desses mesmos investimentos, 
em função do crescimento da população, da 
descaraterização geográfica e do aumento da 
exigência do nível de serviço, não só quanto à sua 
fiabilidade de continuidade, mas, também, quanto 
à sua qualidade. Acresce que, em muitos casos, 
ainda cobra uma renda pela utilização desses 
mesmos investimentos, aquando da sua ligação 
para garantir o serviço doméstico e não suporta 
qualquer investimento de carácter adicional, como 
se as necessidades tivessem parado no tempo. 
Em última análise, é penalizado o utilizador final, 
através do aumento de tarifas, as quais são justas 
quanto à garantia da manutenção da atividade, mas 
comprovadamente insuficientes para o alargamento 
e fecho dos sistemas, o que só reforça a minha tese 
de que a sustentabilidade destes serviços não se 
deverá basear, única e exclusivamente, na tarifa, já 
que isso é marcadamente incomportável.
Adiante, surgem outras soluções, estranhamente 
não implementadas em Portugal, por serem 
contrárias à estrutura regulamentar nacional, como 

1 Visam mitigar a diferenciação entre utilizadores, 
ou que distribua entre estes uma compensação de 
valor equivalente à quantificação dos efeitos das 
desigualdades impostas, ou preexistentes.

2 Com o propósito de facilitar o acesso económico 
aos serviços por parte de famílias mais carenciadas, 
as entidades gestoras dos serviços de águas podem 
incorporar uma componente social nos seus tarifários.

3 Visando promover medidas que facilitem o acesso 
económico aos serviços por parte de famílias numerosas 
através de mecanismos de moderação tarifária, as 
entidades gestoras dos serviços de águas podem 
incorporar uma componente para famílias numerosas 
nos seus tarifários.
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utilizados com sucesso para garantir que um cliente 
recebe apenas aquilo que pagou, e que permitem 
reduzir significativamente os custos em recursos 
humanos e os decorrentes do erro humano na 
leitura dos contadores, na faturação e na cobrança 
(perdas comerciais). Oferecem aos utilizadores a 
possibilidade de pré-pagamento e permitem a 
aplicação de tarifas específicas.
Têm um contra, relacionado com zonas onde se 
perspetivem tendências de adulteração desses 
instrumentos, podendo resultar numa grande 
utilização de água não contabilizada (água 
não faturada) através de ligações ilegais e de 
interferência no seu bom funcionamento. Os 
padrões irregulares de rendimento das classes mais 
carenciadas, podem dificultar o uso de contadores 
pré-pagos, no entanto, a perequação não serve só 
de suporte à subsidiação indireta…

ECONOMIA DA GESTÃO DA ÁGUA
Os instrumentos económicos como é o caso das 
tarifas, servem, também, para ajustar a procura 
e a oferta e lidar com as externalidades. Antes da 
década de 1970, a gestão dos recursos hídricos 
estava focada no aumento do abastecimento 
de água, principalmente através de soluções de 
engenharia. Desde a década de 1970, governos 
e investigadores têm-se concentrado cada vez 
mais em medidas de gestão da procura, incluindo 
transferências voluntárias de água, mercados de 
água e preços da água para limitar a procura de 
água. Como tal, a economia da gestão da água 
evoluiu como um ramo da economia ambiental e 
dos recursos naturais e, logicamente, financeiros. O 
princípio económico básico na gestão de recursos 
hídricos, é que precisamos equilibrar a procura de 
água e o seu fornecimento, o que se pensava ser 
única e exclusivamente alcançado através do preço 
nos mercados de água.
Nada mais errado, como se pode verificar, 
considerando que água é a utility4 menos onerosa 
que cada um de nós suporta na sua residência, com 
o agravante de se insistir em penalizar quem não 
pode pagar (para quem o pouco, é sempre muito) 
e beneficiar quem vive de forma desafogada (para 
quem, o pouco valor que tem a água, só contribui 
para que o valor que lhe dá seja proporcional), 
logo, ficando aquém do rendimento que deveria 

4 Consideram-se utilities a água, a eletricidade e o gás, 
ou seja, as empresas dos setores de produção de energia 
(eletricidade e gás) e água. Este bens e serviços são 
considerados essenciais e, por isso, assume-se que devem 
ser disponibilizados a todas as pessoas a um preço razoável.

e poderia gerar para garantir a sustentabilidade 
económica dos serviços de águas.
Por muito que alguns setores da nossa sociedade 
teimem em afirmá-lo e assim a considerarem, 
a água não é um bem privado padrão devido 
aos seus atributos físicos. O fornecimento de 
água no ambiente natural também segue ciclos 
hidrológicos, pelo que a gestão integrada da água, 
que abarca o sistema económico e os sistemas 
naturais da água dentro de uma ampla perspetiva 
de características socioeconómicas, institucionais, 
políticas, legais, ecológicas e culturais, tornou-se 
uma opção comum na gestão dos recursos hídricos.
Daí que a dimensão da intervenção do Estado 
não se possa reduzir aos avultados investimentos 
realizados na metade final da década de 90, como se, 
entretanto, tudo o que de bom, útil e imprescindível 
que foi feito, entrasse em autogestão, podendo-
se, assim, assumir aquilo que todos estes serviços 
deveriam ser, autossustentáveis.
A dura realidade de quem se confronta, diariamente, 
com a ilusão que se pretendeu criar, demonstra – 
por vezes da pior forma – estarmos perante uma 
das maiores falácias deste setor.

RECUPERAÇÃO DE CUSTOS
Para além das tarifas e dos subsídios (diretos, 
indiretos e/ou, cruzados), os gestores destes serviços 
podem adotar outras medidas para melhorar a 
acessibilidade económica. Especialmente quando 
o modelo está baseado na recuperação total dos 
custos através das tarifas, o tipo de prestador 
(público ou privado) pode não ser neutro em 
termos de impacto sobre a acessibilidade 
financeira, e o serviço prestado por operadores 
privados, particularmente por aqueles movidos 
pela lógica de maximização do lucro, coloca-
nos naturais preocupações, o que não deixa de 
acontecer, também, nas entidades públicas, por via 
da obrigação do desenvolvimento de determinados 
investimentos, no âmbito das obrigações impostas 
pelo regulador, independentemente de as receitas 
serem proporcionais ao cumprimento dessa 
obrigação, ou não.
Os ganhos em eficiência, como se verifica nas 
economias de escala, podem ajudar a diminuir o 
limiar de recuperação de custos. As fronteiras legais 
e administrativas podem ser removidas. Os sistemas 
de faturação e de pagamento podem ser concebidos 
para se adequarem aos padrões dos fluxos de 
rendimento dos utilizadores mais carenciados. Um 
plano de negócios com metas claras de cobertura e 
níveis de serviços diferenciados, ajudará a apoiar o 
processo no sentido de uma maior acessibilidade.
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A acessibilidade económica não se encontra 
apenas relacionada com o custo, mas também 
com os métodos de pagamento. Os utilizadores 
mais carenciados são incapazes de economizar. 
Necessitam de acesso a métodos de pagamento 
que não envolvam a disponibilização imediata de 
grandes quantidades de dinheiro.
Deve ser equacionado o recurso a pequenos e 
frequentes pagamentos que impliquem custos 
de transação reduzidos. Isto pode ser efetuado 
através de sistemas de contadores pré-pagos (cf. 
MECANISMOS DE ACESSIBILIDADE ECONÓMICA), 
da criação de facilidades de pagamento em locais 
centrais e de deslocação frequente (postos de 
correio, entidades públicas, payshops5) ou através 
de sistemas de pagamento por telemóvel, MB WAY6, 
Home Banking7, etc., para além da possibilidade de 
pagamentos fracionados, através de acordos de 
pagamento em prestações.
Importa, no entanto, não perder de vista que os 
subsídios atribuídos aos utilizadores que não 
são compensados pelas receitas, ameaçam a 
sustentabilidade económica do prestador de 
serviços, criando o risco de o serviço subsidiado 
perder a sua viabilidade ou a sua qualidade, 
ou não se chamasse este artigo “Como garantir 
a manutenção de um equilíbrio entre a 
sustentabilidade económica e a acessibilidade 
económica dos serviços de abastecimento de água 
e saneamento de águas residuais”.
A atestar esta preocupação, está o facto de uma 
expressiva maioria de entidades gestoras, em 
particular as entidades municipais responsáveis 
pelos sistemas em baixa, não recuperar, através 
das tarifas, a totalidades dos custos incorridos 
na prestação dos serviços.  Existe evidência 
de subsidiação cruzada entre a atividade de 
abastecimento de água e a de saneamento e 
entre o setor doméstico e os restantes setores, 

5 A Rede de agentes Payshop é constituída por 
estabelecimentos comerciais de proximidade, como 
papelarias, tabacarias, quiosques, supermercados e outros.

6 Solução digital da SIBS para simplificar os pagamentos 
mobile. Ao associar o número de telemóvel ao cartão 
bancário pode enviar, receber e pedir dinheiro, dividir 
contas, fazer compras online e em lojas físicas, com QR 
Code ou NFC contactless.

7 Os serviços financeiros bancários digitais são 
disponibilizados através de canais remotos, como o 
computador, o smartphone, o tablet, a TV. Através destas 
plataformas pode-se entrar em contacto com o Banco à 
distância. O Home Banking permite fazer praticamente 
todas as operações que se fazem num balcão e, muitas 
vezes, com um custo mais reduzido.

situação que, para além de ser pouco transparente, 
não aporta para os custos totais das entidades 
gestoras, os verdadeiros custos analíticos de cada 
unidade de negócio. A perequação não pode, neste 
caso, ser usada, porque não se aplica e porque é 
profundamente perniciosa.
50% das entidades gestoras não geram rendimentos 
suficientes para cobrir os gastos totais associados à 
prestação do serviço de abastecimento de água (as 
áreas predominantemente rurais, onde predomina 
o modelo de gestão direta, são aquelas que revelam 
situações menos satisfatórias) e no serviço de 
saneamento de águas residuais, a cobertura dos 
gastos totais pelos rendimentos totais é ainda mais 
deficitária, estando na ordem dos 60% (encontrando-
se os casos mais problemáticos situados, também, 
nas áreas predominantemente rurais)8. 
O facto de não se verificar uma recuperação integral 
dos custos, obriga à subsidiação dos serviços de água 
e saneamento pelos contribuintes, introduzindo 
irracionalidade no sistema, com impacto direto nas 
tarifas, numa lógica de funcionamento que tem, 
obrigatoriamente, que ser alterada, sob o risco de, 
progressivamente, a maior parte destes serviços se 
tornarem insustentáveis. 
Ao contrário do que se tem procurado defender 
com este artigo e do que deveria estar a acontecer, 
a redução significativa das verbas consignadas no 
Orçamento do Estado e nos orçamentos municipais 
só agrava a insustentabilidade económica e 
financeira do setor.
É por demais evidente a indisponibilidade de 
fundos para aplicar na manutenção e remodelação 
das redes mais antigas. A falta de atempada 
manutenção e renovação é grave na medida em 
que, no curto prazo, amplia as perdas de água 
e desperdícios e, no longo prazo, aumenta os 
custos de reparação e as necessidades de novos 
investimentos de raiz, cujo modelo existente não 
favorece, muito antes pelo contrário.
É de considerar quase “crime lesa-pátria”9 como é que 
não se vê, nem se discute que a insustentabilidade 
económica e financeira de muitas entidades 
gestoras coloca em causa a qualidade de serviço 
prestado e, consequentemente, os interesses dos 
utilizadores. 
Exige-se, por isso, uma exploração tecnicamente 
qualificada e em condições de gerar as receitas 
necessárias à cobertura de todos os encargos de 
funcionamento em condições apropriadas e de 
renovação dos equipamentos.

8 Dados ERSAR (RASARP).

9 Em sentido figurativo, enquanto prática que causa 
prejuízo a um país inteiro.
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iÉ fundamental o combate às ineficiências, onde 

podemos incluir a água não faturada, derivada de 
problemas graves ao nível da qualidade e do estado 
de conservação das redes instaladas, de locais 
de consumo sem contadores, de roubos de água, 
de consumos autorizados não faturados, do uso 
abusivo de água potável para fins de carácter sazonal 
e privado (enchimento de piscinas, rega de jardins, 
rega de parques urbanos), da utilização de água 
potável para fins secundários, quando se poderia 
investir na reutilização de água residual e de água 
pluvial (regas, lavagens, arrefecimento de torres de 
refrigeração, sistemas AVAC, limpezas industriais e 
domésticas, fins agrícolas selecionados).
É, ainda, o momento de investir para além das 
componentes físicas e materiais associadas a 
estes serviços e desenvolver sistemas integrados 
de gestão que permitam controlar a rede de 
forma remota, adequando pressões e volumes 
de abastecimento aos locais, às horas de maior 
consumo, às populações servidas e à tipificação dos 
consumos.

TARIFAS
A estrutura das tarifas de água em escalões 
crescentes é utilizada tanto para providenciar tarifas 
de sobrevivência para ajudar os utilizadores mais 
carenciados (que possam garantir o fornecimento 
de níveis mínimos de água para utilizações básicas 
e essenciais), como para gerir a procura através de 
tarifas de escalões mais elevados, penalizando o 
consumo excessivo e, por vezes, absolutamente 
desnecessário. 
A introdução de uma tarifa volumétrica diferenciada, 
fornece uma forma alternativa de estruturar 
subsídios para o consumo. De acordo com este tipo 
de estrutura tarifária, é cobrado aos consumidores o 
preço unitário do último escalão do seu consumo, 
independentemente do número de escalões e 
somente as famílias que limitam o seu consumo aos 
escalões inferiores é que têm direito a um subsídio, 
dado que estes escalões são tarifados a valores mais 
baixos. Aqueles que consomem acima desse limiar, 
pagam a tarifa mais elevada para a totalidade do seu 
consumo (Trémolet e Hunt, 2006; Wichelns, 2013).
No caso de famílias numerosas ou de várias 
famílias que partilham o mesmo ponto de 
consumo, o problema da acessibilidade torna-se 
mais acentuado com esta estrutura tarifária. Daí 
a importância da criação de tarifas para famílias 
numerosas (cf. MECANISMOS DE ACESSIBILIDADE 
ECONÓMICA).
É de salientar, no entanto, que os subsídios 
generalizados aos prestadores de serviços de água 

com base no consumo favorecem quem já beneficia 
de um serviço público de água e quem utiliza 
maiores quantidades de água, mas não contribuem 
para apoiar quem ainda não se encontra servido. 
Um dos principais desafios para os agregados 
familiares que não têm acesso a estes serviços, é 
a sua capacidade financeira para se ligarem à rede 
pública, quando estas são prolongadas até à sua 
área de residência, situação que é válida, tanto para 
água, como para o saneamento. 
Esta ligação implica o pagamento de uma taxa, 
para além da necessidade de realização de obras 
de adaptação e prolongamento de rede, que são 
imputadas aos utilizadores10. 
Nos locais onde uma taxa de ligação não é 
economicamente acessível para os seus habitantes, 
surge uma oportunidade ímpar de beneficiar os 
utilizadores mais carenciados, através da isenção 
dessa mesma taxa e, até, dos custos inerentes aos 
trabalhos de prolongamento da rede, reduzindo as 
desigualdades.
A desigualdade do aumento, pouco fundamentado, 
das tarifas, também tem sido reportado pelo 
uso de tecnologias mais caras (mas que se 
revelam imprescindíveis ao bom funcionamento 
dos sistemas, em progresso à sua otimização), 
funcionando novamente (e como sempre) as tarifas, 
como instrumento compensatório do aumento dos 
custos.
Isto é demonstrativo da tensão existente entre a 
necessidade de gerar receitas, o seu impacto nas 
tarifas, e a capacidade algo limitada de quem o devia 
fazer (governo, entidade reguladora), de garantir 
que os preços não sejam desproporcionalmente 
elevados, afetando, assim, a acessibilidade 
financeira aos serviços, sobretudo se não existirem 
mecanismos de acessibilidade económica, como é o 
caso das tarifas sociais ou das tarifas para as famílias 
numerosas, e das facilidades de pagamento.
Em alguns casos (mormente nas concessões 
privadas) uma proporção significativa das tarifas 
corresponde à remuneração do capital. Como 
o regulador intervém mal e abusivamente nas 
decisões de investimento, não há outra alternativa 
que não a da promoção de aumentos das tarifas, 
interferindo na sustentabilidade económica dos 
próprios contratos de concessão, o que pode 
comprometer o acesso universal a estes serviços.
A estrutura tarifária praticada permite, apenas, a 
recuperação parcial dos custos não financiados por 
subsídios comunitários, considerando o universo 

10 No caso português, até 20m lineares de 
prolongamento de rede, o custo de ligação fica a cargo 
da entidade gestora.
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da União Europeia, mormente o caso português, o 
qual é paradigmático nas iniquidades.
O PO SEUR11, tratou-se de um Programa que 
pretendia contribuir para a afirmação da Estratégia 
Europa 2020, especialmente na prioridade de 
crescimento sustentável, respondendo aos desafios 
de transição para uma economia de baixo carbono, 
assente numa utilização mais eficiente de recursos, 
e cujo Eixo III privilegiava os investimentos no setor 
da água.
Não se pretendendo aprofundar esta matéria, até 
por não ser core no desenvolvimento deste artigo, 
apenas se refere que a seleção de candidaturas se 
revelou aleatória, sem uma definição estratégica 
que pudesse contribuir para a redução das 
desigualdades e com beneficiários – e projetos 
desenvolvidos – de necessidade questionável. Para 
além disso, a larga maioria dos financiamentos 
situou-se na ordem dos 65% a fundo perdido, 
através do FEDER12, sendo o remanescente com 
recurso à designada componente nacional, através 
de fundos próprios, inexistentes, que aumentaram 
exponencialmente o serviço da divida, junto da 
banca tradicional e do BEI. Se calcularmos cada 
projeto em um milhão de euros, facilmente se 
percebe que os restantes trezentos e cinquenta 
mil euros oneram a entidade gestora, para um 
retorno a 30 anos (num otimizado exercício de 
hipóteses). Se, a isso, se acrescentar que cerca de 
70% das entidades gestoras em baixa, em Portugal, 
não fatura isso por mês e são exatamente essas as 
que mais necessitam deste tipo de financiamentos, 
rapidamente se depreende que o modelo de gestão 
e a lógica de funcionamento têm de ser alterados.

SUSTENTABILIDADE DO SETOR EM PORTUGAL
No contexto de uma rápida infraestruturação, 
foi tomada a decisão de reproduzir no interior, 
os sistemas em alta pensados para as grandes 
cidades, nomeadamente do litoral. Muitas 
empresas multimunicipais foram criadas com base 
em projeções de consumos de água irrealistas, 
com projetos desadequados aos locais e com 
contratos de concessão e de fornecimento não 
consensualizados. No que concerne aos sistemas 
em baixa, as principais dificuldades prendem-
se com a fragmentação, a dispersão e a falta de 
escala das entidades gestoras. A consequência é 
um significativo desperdício de recursos e uma 
grande dificuldade em obter ganhos de eficiência. 

11 Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos.

12 Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.

Estas entidades são, na sua maioria, de pequena 
dimensão, sendo o seu âmbito de atuação o 
próprio município em que estão inseridas. Deste 
modo, a maioria das entidades gestoras em baixa 
sofre de problemas crónicos: falta de capacidade 
de gestão; perdas de água muito elevadas; tarifas 
frequentemente muito baixas; incapacidade de 
pagar às empresas multimunicipais; e, de um modo 
geral, dificuldade de atingir os valores de referência 
dos indicadores de desempenho da entidade 
reguladora. 
Para que se consiga garantir acessibilidade 
económica aos serviços (e a prestação contínua 
e com qualidade deste serviço essencial), não 
perdendo de vista o imperativo de garantir a 
sustentabilidade económica dos sistemas, algumas 
questões precisam de ser aportadas para o debate 
público e para o próprio desenvolvimento das 
Políticas Públicas do setor, tão empobrecido se tem 
revelado deste enfoque, pelo prejuízo evidente 
comprovado pela desvalorização da Água no 
respetivo Ministério e da desvalorização deste no 
seio dos sucessivos governos. 
Está em causa a revisão de contratos de concessão 
e de fornecimento, a delimitação/configuração dos 
sistemas em alta e em baixa e das próprias tarifas, 
cujo regulamento tarifário tarda, há mais de 10 
anos, em ser analisado, revisto e aprovado.
Portugal não tem dimensão para ter tantos 
sistemas independentes em baixa. Um município 
com apenas alguns milhares de habitantes, 
muito dispersos, com baixo nível de atendimento 
e com muitos investimentos a realizar, quase 
inevitavelmente, mais cedo ou mais tarde, terá 
de se associar a autarquias vizinhas para ganhar 
economias de escala.
É imperioso baixar as perdas de água e outras 
ineficiências e garantir uma boa gestão, pública ou 
privada, antes de aumentar tarifas, até porque o 
modelo única e exclusivamente baseado nas tarifas, 
se tem revelado notoriamente deficitário, para 
além de se cruzar com razões de natureza política 
e eleitoral, a contrario sensu do que deveria ser o 
principal fator impulsionador dos autarcas, que é a 
prestação de um serviço de excelência. 
É assustador como algumas entidades gestoras 
são geridas com tão baixos níveis de eficiência. 
É questionável, mesmo, como é que é possível 
manter em funcionamento sistemas em que mais 
de 50% da água captada não é faturada, havendo, 
mesmo, alguns, em que este valor excede os 80% e 
outros em que nem sequer é conhecido13.

13 Dados PENSAAR 2020.
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iMODELOS DE GESTÃO14

As entidades envolvidas na prestação de serviços 
de água e saneamento apresentam um elevado 
nível de diversidade relativamente à sua natureza e 
dimensão. Por norma, em qualquer território, é uma 
entidade pública que tem a responsabilidade geral 
pela prestação de serviços de água e saneamento. 
A sua principal função é estabelecer uma estrutura 
normativa, formular regulamentos, definir objetivos, 
prioridades e tarifas, e garantir que estes serviços 
são prestados de forma eficaz aos utilizadores finais. 
A autoridade e a capacidade para a organização dos 
serviços públicos de águas é, geralmente, atribuída 
por lei, a esta entidade. 
As entidades públicas com a missão global de 
assegurar a proteção e o cumprimento dos 
diversos critérios e princípios de desenvolvimento 
sustentável (governo e empresas ou serviços 
participados pelo Estado), podem ser diferentes da 
entidade pública responsável pela prestação dos 
serviços, no entanto esta é que desempenha o papel 
de protagonista na extensão progressiva do acesso 
a todos. Diferentes tipos de entidades gestoras 
contribuem para a prestação destes serviços. 
Em algumas regiões, a prestação de serviços é 
assegurada por mais do que um prestador como, 
por exemplo, no caso de um serviço público que 
atribui a outra entidade gestora a realização de 
parte do serviço ou de um operador que vende 
água a outro em grandes quantidades (entidades 
em alta vs. entidades em baixa).
A entidade pública responsável pela prestação dos 
serviços pode ser classificada em três categorias 
relativamente à prestação eficaz de serviços de 
água e de saneamento. A natureza da relação entre 
a entidade pública responsável (governo, entidades 
participadas pelo Estado) e as entidades gestoras 
de águas que contribuem para prestar o serviço 
(normalmente, os serviços em baixa), divide-se, 
então, em três categorias: a entidade pública 
presta estes serviços diretamente aos utilizadores; 
neste caso, a entidade pública e a entidade gestora 
são a mesma entidade jurídica (caso da EPAL, por 
exemplo); a entidade pública atribui (ou autoriza) e 
regula terceiros, públicos ou privados, para prestar 
o serviço (parcial ou totalmente) aos utilizadores, 
com as devidas instruções (o caso da delegação, ou 
concessão municipal); a entidade gestora detém e 
gere diretamente os serviços de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais (o caso 

14 vd. Duarte, Leonel Gaspar, Qual o modelo de gestão 
que melhor responde as necessidades dos consumidores e 
dos municípios no Abastecimento de Água (dissertação de 
mestrado), Leiria, 2019.

dos serviços municipais e municipalizados).
Considerando a capacidade de impor a expansão 
do serviço a todos e garantir a sustentabilidade 
económica do setor, existe uma diversidade 
considerável no estatuto legal dos prestadores dos 
serviços. Podem ser propriedade do Estado e por ele 
geridos, pertencendo inteiramente ao setor público; 
podem ser propriedade dos municípios e por eles 
geridos, pertencendo inteiramente ao setor público 
local; podem ter origem em investimentos de 
capital privado, pertencendo inteiramente ao setor 
privado; ou podem ser baseados num modelo misto 
entre estes dois setores, incluindo organizações 
paraestatais, empresas multimunicipais, empresas 
municipais, empresas intermunicipais e parcerias 
público-privadas. 
A maioria dos prestadores de serviços, em Portugal, 
são quase na totalidade públicos (estatais ou 
municipais). 
Ainda assim, existe uma considerável diversidade 
de modelos organizacionais e de negócio, e 
também existe uma grande variedade na escala e 
nos níveis de descentralização: situações em que 
o Estado detém o monopólio da prestação de 
serviços e outras onde as responsabilidades pela 
prestação de serviços foram descentralizadas para 
o nível municipal ou intermunicipal, resultando 
num grande número de prestadores relativamente 
pequenos (com a peculiaridade da distinção e 
diferentes níveis de atuação e de serviço, quer 
estejamos a falar de entidades em alta, quer 
estejamos a falar de entidades em baixa).
No entanto, todos estes modelos se encontram 
inseridos nos quadros legais e regulatórios 
estabelecidos pelos governo e todas as disposições 
contratuais, licenças ou concessões para a 
prestação dos serviços de água e de saneamento 
devem cumprir o enquadramento nacional, 
o enquadramento legal nacional, municipal e 
regulatório. 

CONCLUSÃO
As Políticas Públicas para o setor do abastecimento 
de água e do saneamento de águas residuais, 
considerando a necessidade de garantir 
a manutenção de um equilíbrio entre a 
sustentabilidade económica e a acessibilidade 
económica dos respetivos serviços, deverá cumprir 
as seguintes premissas (Heller, 2015):
Custos: uma análise sólida dos custos permitirá 
o redesenho das ferramentas económicas para a 
promoção da acessibilidade; estas incluem não 
apenas o capital, os custos de investimento e 
recorrentes, e os custos operacionais, mas também 
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os custos da corrupção, da má governação e da 
gestão deficiente, e o custo da inação.
Níveis: os níveis de acessibilidade económica, como 
suporte à regulação e à fixação de tarifas, devem 
ser definidos de acordo com os contextos em que 
se inserem, as circunstâncias, os níveis exigíveis de 
serviço, as características geográficas, a localização, 
as características da população, e as origens e 
destinos da água, de forma participada.
Interrupção do serviço: no caso do não pagamento 
dos serviços, compete ao prestador demonstrar 
que os clientes não pagam porque são incapazes 
para tal; só deverá ser permitido cortar a água, 
havendo evidência de deliberado incumprimento, 
sem obstáculos financeiros para o pagamento.
Mecanismos para assegurar a acessibilidade 
económica: os prestadores de serviço devem 
contribuir para que o regulador e o legislador 
desenvolvam e direcionem com precisão estes 
mecanismos, que incluem o estabelecimento 
de preços adequados e uma conceção clara da 
estrutura tarifária e transparente da concessão de 
subsídios (diretos, indiretos ou cruzados).
Regulamento tarifário: o regulamento tarifário é 
fundamental para a obtenção de acessibilidade 
universal (tanto no que diz respeito à 
acessibilidade económica dos utilizadores, como 
à sustentabilidade económica dos serviços): 
taxas fixas, tarifas volumétricas uniformes, 
estabelecimento de escalões e a diferenciação de 
preços e custos de ligação. A monitorização da 
regulação é imprescindível para garantir a gestão 
adaptativa do regulamento tarifário.
A procura de mais receita, reduz os investimentos, 
comprometendo aspetos do conteúdo normativo 
do acesso universal à água e ao saneamento a 
longo prazo (Heller, 2020).
Os serviços de água e saneamento têm a tendência 
para atrasar ou reduzir os níveis de investimento, 
uma vez que não conseguem obter ganhos 
imediatos através dos (limitados) ajustes tarifários 
sobre esses mesmos investimentos. 
A procura incansável (e incessante), pela garantia 
da sustentabilidade económica dos serviços, não 
se tem revelado compatível com o investimento 
sustentável nas infraestruturas, uma vez que se 
demora muito tempo a recuperar os custos e a 
assegurar as receitas necessárias para garantir a 
perenidade desses mesmos investimentos. 
Naturalmente, que ao longo dos anos a que temos 
vindo assistir a um franco desenvolvimento do 
setor (desde meados da década de 90 do século 
passado), tem sido estratégico contar com o 
financiamento público como principal fonte de 
recursos financeiros, descurando e relegando para 

mais tarde, a realização de investimentos que só 
podem ser próprios, pela sua natureza residencial e 
doméstica (vertente em baixa). 
Definir as necessidades de investimento para 
renovação da infraestrutura durante um período 
limitado no tempo (como se de um contrato de 
prestação de serviços tradicional se tratasse e, 
não, como é maioria dos casos, do exercício de um 
monopólio natural15) e garantir o seu cumprimento, 
tem-se revelado muito complexo para as entidades 
gestoras e essa notória falta de investimento tem (e 
temo que continue a ter) implicações graves para a 
sustentabilidade dos serviços.
A escassez cada vez mais frequente de água e outros 
eventos relacionados com as alterações climáticas, 
exigem planeamento estratégico e investimentos 
urgentes que antecipem essas situações. 
Ao procurar garantir que a acessibilidade 
económica existe na prática, as medidas para 
implementar o acesso universal, muitas vezes, 
têm de ser conciliadas com considerações mais 
amplas referentes à garantia da sustentabilidade 
económica (Heller, 2016). 
A sustentabilidade social, ou, no caso em apreço, a 
acessibilidade económica, sob a forma de acesso 
a um custo razoável, não deve ser prejudicada 
em favor de medidas que visem garantir a 
sustentabilidade económica. 
As tarifas de água devem ser definidas de modo 
a permitir o acesso à água suficiente para os fins 
essenciais (volumes mínimos de água para níveis 
de sobrevivência), porém, quando necessário, 
deve limitar e penalizar os consumos excessivos e 
desnecessários. 
Os serviços de saneamento de águas residuais 
devem incluir a recolha, o transporte, o tratamento, 
a deposição final adequada e a sua reutilização, para 
proteger, tanto a saúde pública quanto o ambiente. 
Por outro lado, as tarifas não devem ser tão altas 
(e aqui incluo, também, as tarifas de ligação), ao 
ponto de as pessoas evitarem usar o serviço, o 
que é altamente prejudicial para a sã convivência 
comunitária e para a saúde pública.
Para garantir a sustentabilidade económica, há 
quem continue a defender a recuperação total dos 
custos através das tarifas, ou seja, que os serviços 
cobrem todos os custos operacionais e funcionais 
integrais (incluindo a construção, reabilitação e 

15 O monopólio natural é uma situação de mercado em 
que os investimentos necessários são muitos elevados e 
os custos marginais são muito baixos. São caracterizados, 
também, por serem bens exclusivos e com muito pouca 
ou nenhuma rivalidade. São geralmente regulados pelos 
governos e possuem prazos de retorno muito grandes.
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existentes e das gerações vindouras. 
Isto até poderia ser possível nos casos em que 
existe um número suficiente de pessoas e famílias 
com mais posses, em comparação com aquelas 
que são mais carenciadas e que não têm condições 
de pagar o custo integral do serviço, através de 
subsidiação cruzada entre as primeiras e as últimas. 
Mas nem assim isso é comprovadamente atestável, 
continuando a ser imperiosa a manutenção de 
financiamento público e comunitário, para garantir 
a prestação de um serviço financeiramente viável, 
economicamente acessível, protetor da saúde 
pública e universal.
É, assim, inviável, a recuperação total dos custos 
apenas através das tarifas. O financiamento 
público continua a ser necessário (quando, não, 
imprescindível), para garantir a acessibilidade 
económica a todas as famílias e para garantir a 
sustentabilidade económica dos serviços. 
Este financiamento, para ser elegível, justo e 
equilibrado, deve corresponder a um esforço 
partilhado entre o governo, através da utilização 
estratégica, mais organizada e mais justa do 
recurso ao financiamento do Orçamento de Estado 
e dos fundos comunitários; as entidades gestoras, 
através de um combate ativo às ineficiências; e do 
regulador, através de um papel mais interventivo 
no estabelecimento das tarifas e na racionalidade 
do estabelecimento dos investimentos que ainda 
urge realizar.
Só assim será possível garantir acessibilidade 
económica para todos, reduzir as desigualdades 
no acesso aos serviços e assegurar a sua 
sustentabilidade.
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por Thornthwaite e Mather, Temez e Soil 

Conservation Service

On the water balance models of Thornthwaite and Mather, 
Temez and the Soil Conservation Service

Rodrigo Proença de Oliveira1, Joana Simões2

1 CERIS, Civil Engineering Research and Inovation for Sustainability. Instituto Superior Técnico, Universidade de Lisboa. Bluefocus
2 Bluefocus

RESUMO: Este artigo discute a formulação matemática de três modelos hidrológicos do tipo agregado e contínuo 
e analisa as estimativas de escoamento produzidas por cada modelo, assumindo um passo de cálculo mensal ou 
diário. Os modelos estudados (Thornthwaite-Mather, Temez e Soil Conservation Service) foram propostos há mais de 
50 anos e têm vindo a ser muito utilizados em todo o mundo. Embora existam vários artigos científicos dedicados 
a estes modelos, o trabalho aqui apresentado justifica-se pela utilização frequente destes modelos em Portugal e 
Espanha, incluindo em estudos de base de documentos estratégicos e de planeamento que têm vindo a orientar o 
planeamento e gestão de recursos hídricos na Península Ibérica. O artigo apresenta uma comparação direta dos três 
modelos, que pode fundamentar a decisão sobre qual modelo utilizar e melhorar a interpretação dos seus resultados. 
São propostas orientações para a calibração e validação dos modelos e é discutido o efeito da consideração de um 
passo de cálculo mensal versus diário. 

Palavras-chave: Modelação; Balanço hídrico; Thornthwaite-Mather; Temez; SCS.

ABSTRACT: This paper presents the mathematical formulation of three aggregated and continuous hydrological models 
and analyses runoff estimates generated by each model, assuming a monthly or daily calculation step. The analysed 
models (Thornthwaite-Mather, Temez and Soil Conservation Service) have been proposed more than 50 years ago and have 
been widely used around the world. In spite the papers dedicated to these models, the work presented here stems from the 
frequent use of these models in Portugal and Spain, including in baseline studies for strategic and planning documents that 
have been guiding the planning and management of water resources in the Iberian Peninsula. This paper presents a direct 
comparison of the three models, which can support the decision on which model to use and improve the interpretation of 
its results. Guidelines for the models’ calibration and validation are proposed and the effect of considering monthly versus 
daily calculation steps is discussed.

Keywords: Modelling; Water balance; Thornthwaite-Mather, Temez, SCS.
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1. INTRODUÇÃO
Os modelos hidrológicos ou de balanço 
hídrico simulam o processo de transformação 
da precipitação em escoamento e todos os 
sub-processos envolvidos, nomeadamente 
evapotranspiração, escoamento superficial, 
infiltração, percolação e escoamento subterrâneo. 
Têm como dados de entrada os registos de 
precipitação que ocorre sobre a bacia hidrográfica 
e de evapotranspiração potencial ou de outras 
variáveis climáticas que permitam o seu cálculo. 
Os seus principais resultados são o escoamento 
gerado, dividido nas suas componentes superficial 
e subterrânea, assim como a evapotranspiração real. 
Estes modelos são utilizados para estimar séries de 
escoamento em secções onde não existem dados 
ou para validar, preencher e prolongar séries de 
escoamento existentes.
Os primeiros modelos hidrológicos foram 
desenvolvidos nas décadas de 1940 e 1950 
(Thornthwaite, 1948; Thornthwaite e Mather, 
1955) e, desde então, vários algoritmos têm sido 
propostos, desde modelos empíricos muito simples 
até modelos complexos, que aplicam leis da física a 
uma malha de cálculo distribuída no espaço.
Os diferentes graus de pormenor adotados 
para descrever o processo de transformação 
da precipitação em escoamento conduzem a 
diferentes tipos de modelos hidrológicos. No que 
respeita à representação espacial das características 
da bacia hidrográfica e dos processos que nela 
ocorrem, os modelos podem ser classificados 
como agregados ou distribuídos, em que os 
primeiros assumem uma uniformidade espacial 
da cobertura vegetal, do tipo de solo e da coluna 
litológica da bacia hidrográfica, assim como 
das variáveis meteorológicas que condicionam 
o escoamento, e os segundos descrevem a 
variabilidade espacial destas características e 
variáveis através de grelhas regulares de células 
quadradas (modelos distribuídos) ou através da 
divisão da bacia hidrográfica em sub-bacias ou 
unidades hidrológicas de características uniformes 
(modelos pseudo-distribuídos). Os modelos podem 
ainda ser classificados como contínuos, se mantêm 
o balanço de água na bacia hidrográfica para 
simular os processos hidrológicos por períodos 
longos, com um passo de cálculo diário ou mensal, 
ou de eventos, se se destinam a simular situações 
de cheias ou fenómenos de erosão durante 
períodos de tempo curtos, adotando para isso 
um passo de cálculo da ordem dos minutos ou 
da hora. Estes últimos assumem também várias 
simplificações e não fazem o seguimento da água 

que se infiltra e que não dá imediatamente origem 
a escoamento no curso de água. Dependendo da 
formulação adotada, é também comum distinguir 
entre modelos empíricos, baseados em equações 
empíricas, conceptuais, modelos simplicados da 
realidade, ou fisicamente baseados, baseados num 
conjunto de equações físicas com parâmetros 
mensuráveis no terreno. Finalmente, os modelos 
podem ainda ser classificados como determinísticos 
ou estocásticos, dependendo da inclusão de 
elementos probabilísticos na sua formulação, que 
produzem resultados distintos em cada corrida do 
modelo. 
Os modelos de Thornthwaite-Mather, de Temez 
e do Soil Conservation Service aqui estudados são 
modelos agregados, contínuos, conceptuais e 
determinísticos, distinguindo-se pela forma como 
descrevem a coluna litológica e os processos que 
nela ocorrem. Podem, no entanto, ser aplicados 
numa abordagem distribuída ou pseudo-
distribuída.
Os modelos de balanço hídrico assumem uma 
divisão da coluna litológica em uma ou mais zonas, 
sendo que, na sua forma mais completa, consideram 
uma zona não saturada, uma zona saturada pouco 
profunda e uma zona saturada profunda (Haan, 
1972) (Figura 1). A zona não saturada recebe água 
por infiltração e perde água para a atmosfera, por 
evapotranspiração, e para a zona saturada pouco 
profunda, por recarga. A zona pouco profunda 
recebe a recarga da zona superior e perde água para 
a rede hidrográfica e para a zona saturada profunda. 
O escoamento na secção de referência da bacia 
hidrográfica é a soma do escoamento superficial 
e do escoamento subterrâneo proveniente da 
zona saturada pouco profunda que percula para 
a linha de água. Considera-se que a zona saturada 
profunda não contribui para o escoamento fluvial.
Nos modelos de balanço hídrico, a superfície do 
terreno e cada uma das zonas da coluna litológica 
que correspondem a zonas de armazenamento 
de água são tipicamente representadas por 
reservatórios. O clássico modelo de Stanford (SWM 
- Standford Watershed Model), proposto por Linsley 
em 1960 (Linsley e Crawford, 1960; Crawford e 
Linsley, 1966; Linsley et al., 1982), recorre a quatro 
reservatórios para representar a capacidade de 
armazenamento de água na bacia hidrográfica, 
nomeadamente à superfície do terreno e em três 
camadas do sub-solo. O modelo foi desenvolvido 
para utilizar um intervalo de cálculo diário e possui 
15 parâmetros que é necessário estimar. A evolução 
do SWM proporcionou novos modelos, como o 
NWSM (National Weather Service Model), o modelo 
de Sacramento e, mais recentemente, o HSPF 
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(Hydrological Simulation Program). 
O agora muito popular SWAT (Soil and Water 
Assessment Tool) (Arnold et al., 1998; Srinivasan et al., 
1998) divide a coluna litológica em três zonas (zona 
vadosa ou não saturada, aquífero de superfície e 
aquífero profundo) que podem ser sub-divididas 
em vários estratos, de acordo com a litologia da 
bacia hidrográfica. O modelo aplica a equação do 
Soil Conservation Service ou a equação de Green-
Ampt a áreas homogéneas de pequena dimensão 
para estimar o escoamento superficial e a infiltração 
e, depois, calcula o balanço hídrico em cada um dos 
estratos das três zonas da coluna litológica.
A World Meteorological Organization (WMO, 1975), 
Xu e Singh (1998), Van Griensven et al. (2006) e 
Kaleris e Andreas (2016), entre outros, apresentam 
uma visão geral dos modelos hidrológicos mais 
representativos, discutem as suas premissas, limites 
e potencialidades e reveem algumas das suas 
aplicações.
O aumento da disponibilidade de dados e da 
capacidade de cálculo dos computadores, assim 
como o advento dos sistemas de informação 
geográfica têm promovido a tendência de usar 
modelos cada vez mais complexos, em detrimento 
de modelos mais simples que exigem uma menor 
quantidade de dados e um menor esforço de 
aprendizagem. Diversos autores questionam essa 
abordagem argumentando que modelos mais 
simples e parcimoniosos na exigência de dados e 
no esforço de calibração são quase tão precisos na 
reprodução de dados de escoamento como os mais 
complexos (Naef, 1981; Michaud e Sorooshian, 1994, 
Ajami et al., 2004, Santos et al., 2018). A avaliação da 
erosão e da contaminação de origem difusa pode, 
no entanto, justificar a utilização de modelos mais 
complexos como o SWAT (Santos et al., 2018).
Ao assumirem que as características das bacias 
hidrográficas não variam no espaço e ao usarem 
um menor número de elementos conceptuais 
para representar o fluxo e o armazenamento de 

água na bacia, os três modelos aqui estudados são 
parcimoniosos na exigência de dados e no esforço 
de calibração. O modelo de Thornthwaite-Mather 
considera um único reservatório e possui apenas 
dois parâmetros. O modelo do Soil Conservation 
Service e o modelo de Temez consideram dois 
reservatórios e possuem quatro parâmetros.
Estes três modelos têm tido uma aplicação intensa 
em Portugal e Espanha. Em particular, o modelo de 
Temez foi utilizado nos estudos de base dos Planos 
de Bacias Hidrográficas de Portugal da década de 
1990 e é a base do modelo SIMPA, utilizado no 
Libro Blanco del Agua en España (1998) e noutros 
instrumentos de planeamento subsequentes em 
Espanha. Destaque-se o recente estudo do CEDEX 
de avaliação dos impactos das alterações climáticas 
no escoamento dos rios em Espanha (CEDEX, 2017). 
Entre outras aplicações, o modelo de Temez foi 
utilizado nos projetos SIAM para avaliar os impactos 
das alterações climáticas nos recursos hídricos de 
Portugal (Cunha et al, 2002, 2006).

2. FORMULAÇÃO DOS MODELOS

2.1 Modelo de Thornthwaite-Mather
O balanço hídrico de Thornthwaite-Mather 
foi proposto por Thornthwaite, em 1948, e foi 
posteriormente modificado por Mather, em 1955 
(Thornthwaite e Mather, 1955). O modelo recorre 
a um único reservatório para descrever a retenção 
de água na bacia hidrográfica e condicionar a 
repartição da precipitação em evapotranspiração, 
retenção e escoamento (Figura 2). Este reservatório 
representa a capacidade de água utilizável no 
solo, i.e., a diferença entre os teores de água no 
solo à capacidade de campo do solo e no ponto 
de emurchecimento, mas também o volume 
potencialmente retido à superfície do terreno e 
sobre o coberto vegetal.

Precipitação, P

Escoamento superficial, H
Infiltração, I

Recarga, R

Recarga profunda, D

Escoamento subterrâneo, G

Evapotranspiração, ETR

Zona não saturada, U

Zona saturada 
pouco profunda, V

Zona saturada 
profunda 

Escoamento total, T

Figura 1. Zonas da coluna litológica.
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Pt

ETPt

ETRt

Xt

Umax

Ut-1

α Xt

α (1−α) Xt

α (1−α)2 Xt

…….

Figura 2. Modelo de Thornthwaite-Mather.

A formulação do modelo aqui apresentada é 
diferente da descrita em Lencastre e Franco (1992) 
e em Hipólito e Vaz (2011), mas os resultados 
são praticamente idênticos. Optou-se por esta 
formulação para facilitar a comparação com os 
modelos de Temez e do SCS.
Sejam Pt e ETPt os valores de precipitação e de 
evapotranspiração potencial num dado intervalo 
de tempo. Se Ut-1 for o volume de água existente à 
superfície do terreno e no solo no final do intervalo t-1 
(logo no início do intervalo t), o modelo assume que 
apenas uma parcela desse volume está disponível 
para evapotranspiração, Ut

disp, em acréscimo da 
precipitação. Assim, a evapotranspiração real, ETRt , 
em mm, pode ser estimada através das seguintes 
fórmulas: 

	

	 (1)

(2)

O volume de água disponível para 
evapotranspiração, Ut

disp, varia entre 0 e um 
parâmetro Umax que representa a capacidade de 
retenção de água na bacia hidrográfica. Quanto 
mais seca estiver a bacia hidrográfica, menor é o 
valor disponível para evapotranspiração. Quanto 
maior for a diferença entre a evapotranspiração 
potencial e a precipitação, maior é o volume de 
água disponível para a evapotranspiração.
O excesso da precipitação sobre a evapotranspiração 
real, ETRt , é prioritariamente conduzido para o 
enchimento do reservatório, sendo que o excedente 
dá origem a escoamento. Assim, o volume de 
água no reservatório no final do intervalo t, Ut , e o 
excedente, Xt , no intervalo t, ambos em mm, podem 
ser calculados por:

(3)

		 (4)

Na sua versão original, o modelo assume que o 
excedente Xt proporciona escoamento, dividido 
em partes iguais nos intervalos de tempo t e t+1. 
A primeira parcela corresponde ao escoamento 
superficial que ocorre logo após a precipitação 
e a segunda ao escoamento retardado pelo seu 
percurso subterrâneo. Logo, o escoamento no 
intervalo t, em mm, pode ser calculado por: 

			   (5)

Posteriormente, vários autores assumiram que 
o excedente Xt se divide num número infinito 
de parcelas de acordo com um parâmetro α, 
menor que um. O excedente Xt dá origem a um 
escoamento igual a α · Xt no intervalo t, ficando o 
restante, (1 - α) · Xt , disponível para os intervalos de 
tempo subsequentes. A distribuição de (1 - α) · Xt 
pelos intervalos de tempo futuros é também 
realizada de acordo com o parâmetro α, pelo que 
o escoamento no intervalo t+1 incluirá uma parcela 
igual a α · (1 - α) · Xt , o escoamento no intervalo t+2 
incluirá uma parcela igual a α · (1 - α)2 · Xt , e assim 
sucessivamente. Com esta hipótese, o escoamento 
no intervalo t pode ser calculado por:

	
						      (6)

A última parcela da equação corresponde ao 
remanescente da distribuição de Xt pelos primeiros 
n intervalos de tempo. Se n for infinito, a equação 
acima indicada passa a:

			   (7)

A formulação do modelo com n infinito corresponde 
a considerar que a parcela do excedente da 
precipitação é conduzida para um aquífero 
subjacente à bacia hidrográfica, representado por 
um reservatório que liberta água com uma taxa α.
Os parâmetros do modelo de Thornthwaite-Mather 
são assim Umax e α. O modelo pode ser aplicado com 
um intervalo de tempo diário ou mensal.

2.2 Modelo de Temez
A Figura 3 apresenta o esquema proposto por 
Temez (1977), que considera o subsolo da bacia 
hidrográfica dividido em duas grandes zonas, 
uma zona superficial não saturada e uma zona 
subterrânea saturada, cada uma representada por 
um reservatório. A água armazenada no reservatório 
superficial corresponde à retenção e à humidade do 

U
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subterrâneo corresponde ao armazenamento nos 
aquíferos. 
O reservatório superficial recebe água por 
precipitação, P, e perde por evapotranspiração, 
ETR, ou por excesso da sua capacidade de 
armazenamento. O excedente, X, infiltra-
se e recarrega a zona saturada ou escoa-se 
superficialmente. O reservatório subterrâneo recebe 
água por recarga, R, e perde por esgotamento do 
aquífero, G. O escoamento superficial total da bacia, 
T, corresponde à soma do excedente superficial 
com a parcela proveniente do aquífero.

Figura 3. Esquema do modelo de Temez.

No modelo de Temez, o excedente de precipitação, 
Xt , num dado intervalo de tempo t é calculado 
pela seguinte expressão que se traduz no gráfico 
apresentado na Figura 4.

			   (8)

P

X

δ
Po

45º

δ

Figura 4. Relação entre a precipitação e o excedente da 
precipitação.

De acordo com esta expressão e figura, só existe 
excedente quando a precipitação é superior a Po . 
Este valor corresponde a uma fração do volume 
disponível no reservatório superficial no início do 
período de simulação:

	 (9)

em que

C - 	 Parâmetro do modelo;
Umax - 	 Capacidade de retenção à superficie e no solo;
Ut-1 - 	 Volume armazenado no reservatório superficial 

no final do período t-1.

Diversos autores referem-se a C como um parâmetro 
de excedente, mas trata-se de um parâmetro 
associado à retenção de água e à diminuição do 
escoamento superficial imediato.
O parâmetro δ  é a máxima diferença positiva entre 
a precipitação e o excedente, correspondendo 
à soma da capacidade de retenção com a 
evapotranspiração potencial: 

	 (10)

A evapotranspiração da bacia, ETR, é limitada pela 
evapotranspiração potencial, ETP, e pelo volume 
de água disponível no reservatório superficial.

	 (11)

Conhecendo os valores de X e de ETR, é possível 
atualizar o volume armazenado no reservatório de 
superfície por balanço de massas deste reservatório:

	 (12)

O excedente de precipitação dá origem ao 
escoamento superficial, H, e à recarga da zona 
saturada, R, sendo esta última calculada pela 
seguinte expressão, representada pelo gráfico da 
Figura 5.

	 (13)

X, excendente

R, recarga

0,5 Rmax

X=Rmax

Rmax

, 

Figura 5. Relação entre o excedente de precipitação e a 
recarga.

De acordo com esta expressão e figura, a 
recarga aumenta com o excedente, tendendo 
assintoticamente para um máximo Rmax.
A recarga, R, constitui a entrada de água nos 
aquíferos da bacia, representados por um 
reservatório que se supõe ter uma capacidade 
ilimitada. A única saída de água desse reservatório 
é a descarga do aquífero subterrâneo para a rede 

ETR, Evapotranspiração real
P, Precipitação

Rt, Recarga

Xt, excedente
Umax

Vt-1

Gt, Escoamento subterraneo

Ht=Xt-It, Escoamento superficial

Tt, Esc.fluvial

Zona saturada
Zona não saturada

ETP, Evapotranspiração portencial

Ut-1
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hidrográfica, que se assume proporcional ao 
volume armazenado no reservatório. Se r for a taxa 
de recarga do aquífero num dado instante, g for a 
descarga do aquífero nesse mesmo dado instante, 
α o coeficiente de esgotamento do aquífero, a 
variação instantânea do volume V armazenado no 
aquífero nesse instante pode ser calculada por

	 (14)

Se r for nulo, a integração desta equação para um 
dado intervalo de tempo, por exemplo um dia ou 
um mês, conduz à seguinte equação:

, com α expresso em 1/dia.	  (15)

Assumindo que a recarga do aquífero se processa 
uniformemente ao longo do intervalo de tempo, 
o cálculo do valor final da quantidade de água 
armazenada no aquífero no final desse intervalo é 
dado por:

	 (16)

As expressões anteriores podem ser aplicadas 
para diferentes intervalos de tempo. Se o passo de 
cálculo for diário, o valor de α vem em 1/dia e o de 
R em mm/dia. Se o passo de cálculo for mensal, α 
vem em 1/mês e o de R em mm/mês. O valor de α 
em 1/mês é igual a 30 vezes o valor de α em 1/dia.
O valor da contribuição das águas subterrâneas 
para o escoamento resulta do balanço de massa do 
reservatório subterrâneo:

	 (17)

Finalmente, o escoamento superficial total da bacia é:

	 (18)

Em síntese, a formulação do modelo de Temez 
inclui quatro parâmetros que é necessário estimar 
para poder realizar a simulação: o coeficiente de 
excedente (C), a capacidade utilizável de água do 
solo, em mm (Umax ), a taxa de recarga máxima, em 
mm/Δt (Rmax) e o coeficiente de esgotamento do 
aquífero, em 1/Δt (α). O modelo pode ser aplicado 
com um passo de tempo diário ou mensal.

2.3 Modelo do Soil Conservation Service
A metodologia do Soil Conservation Service (SCS), 
baseada no conceito do número de escoamento, foi 
inicialmente proposta para estimar o caudal gerado 
por eventos pluviosos de curta duração (USDA SCS, 
1972, 1986), mas foi posteriormente adaptada para 
permitir o cálculo de séries de escoamento diário a 
partir de séries de precipitação diária. Os modelos 
STORM (HEC, 1977), GWLF (Haith e Shoemaker, 
1987) e SWAT (Arnold et al., 1998; Srinivasan et al., 
1998; Arnold et al., 2005; Arnold et al., 2012) são 
alguns dos exemplos de modelos hidrológicos 
contínuos que utilizam esta metodologia.
Estes modelos assumem uma divisão da coluna 
litológica em três zonas: zona não saturada, zona 
saturada pouco profunda e zona saturada profunda 
(Figura 6). O escoamento na secção de referência 
da bacia hidrográfica é a soma do escoamento 
superficial e do escoamento subterrâneo 
proveniente da zona saturada pouco profunda 
que percula para a linha de água. Considera-se 
que a zona saturada profunda não contribui para o 
escoamento fluvial. 
O modelo do SCS assume que o escoamento 
superficial, Hs, está relacionado com a precipitação, 
P, e com a capacidade de armazenamento de 
água à superfície do terreno, L, proporcionada 
pela intercepção na vegetação, pela retenção em 
pequenas depressões do terreno ou pela detenção 
da água em movimento. A formulação original do 

ETR, Evapotranspiração real

P, Precipitação

Rt, Recarga

Umax

Vt-1

Gt, Escoamento subterraneo

It, Infiltração

Zona saturada
Zona não saturada

ETP, Evapotranspiração portencial

Ut-1

Dt, Percolação profunda

Ht, Escoamento superficial

Figura 6. Esquema do modelo do Soil Conservation Service (SCS).
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iSCS, assume que num dado intervalo de tempo 

apenas 20% da capacidade de armazenamento 
total é mobilizada, e que o escoamento superficial 
pode ser calculado através da seguinte expressão:

	 (19)

A equação 19 pode também ser utilizada, assumindo 
um valor de percentagem distinto, caso se verifique 
a desaquabilidade da proposta original do SCS não 
se adequa à bacia hidrográfica em estudo. 
Note-se que o modelo conceptual do SCS 
é ligeiramente diferente dos modelos de 
Thornthwaite-Mather e Temez. O escoamento 
superficial é calculado logo no início do cálculo, 
assumindo-se que a diferença entre a precipitação 
e o o escoamento superficial é temporariamente 
retida à superfície do terreno para depois se 
infiltrar para o reservatório superficial. A água que 
atinge este reservatório segue o seu percurso, 
evapotranspirando para a atmosfera ou percolando 
para o reservatório mais profundo.
A capacidade total de armazenamento de água da 
bacia hidrográfica, L, pode ser estimada recorrendo 
ao conceito do número de escoamento, CN, um 
parâmetro que varia entre 0 e 100 e que traduz o 
grau de impermeabilidade da superfície do terreno. 
Um valor de 100 corresponde a uma superfície 
impermeável, em que toda a água precipitada dá 
origem a um escoamento superficial ou direto de 
igual valor, e um valor nulo de CN a uma superfície 
completamente permeável que não produz 
qualquer escoamento. 
A Figura 7 representa a relação entre a precipitação 
e o escoamento superficial calculado, em função 
do número de escoamento, definida pela equação 
19 que assume que apenas 20% da capacidade de 
armazenamento total passível de ser mobilizada. 
Valores baixos de precipitação não dão origem 
a escoamento porque toda a precipitação é 
interceptada, retida ou detida. Valores mais altos 
de precipitação dão origem a escoamento, sendo 
que, para valores elevados de CN, existe uma 
relação linear de 1 para 1 entre a precipitação e o 
escoamento superficial, uma vez que a capacidade 
de água à superfície do terreno é praticamente nula. 
A diferença entre cada curva e a linha tracejada que 
indica a relação H=P representa a quantidade de 
água retida à superfície ou infiltrada.  
O SCS desenvolveu um conjunto de tabelas que 
permitem estimar o CN em função do tipo de solo e 
do uso de solo existente na bacia hidrográfica. Mais 
tarde, foi também proposto condicionar o valor de 

CN às condições antecedentes de humidade da 
bacia hidrográfica, estimadas a partir da quantidade 
de precipitação que vai ocorrendo.

Figura 7. Relação entre precipitação e escoamento 
superficial, em função do número de escoamento. 

O valor de L, em mm, é calculado por

	 (20)

Durante um período de precipitação, a capacidade 
remanescente de armazenamento à superfície 
diminui em função da quantidade de água, 
entretanto precipitada, porque o valor de CN vai 
aumentando com a quantidade de precipitação 
acumulada. Com a diminuição do valor de L, o valor 
de Hs aumenta para o mesmo valor de precipitação, 
P, existindo uma tendência para que um dado 
acréscimo de precipitação produza um escoamento 
superficial de igual valor.
O SCS propõe três valores de CN para três 
valores distintos de condições antecedentes de 
humidade na bacia (AMC), definido como a soma 
da precipitação diária nos cinco dias anteriores. 
As tabelas publicadas pelo SCS fornecem o valor 
de CN para condições antecedentes de humidade 
normais, CN2. A equação seguinte pode ser 
utilizada para calcular o valor de CN para condições 
antecedentes de humidade seca, CN1, ou húmida, 
CN3.

	 (21)

O Quadro 1 indica os valores de precipitação 
acumulada em 5 dias que caracterizam as situações 
de condições antecedentes de humidade seca, 
AMC1, e húmida, AMC3, sendo que estes valores 
são distintos consoante as plantas se encontram no 
seu periodo de dormência ou de crescimento. 
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Quadro 1. Precipitação acumulada em 5 dias que caracteriza 
as situações de humidade seca, AMC1, e húmida, AMC3.

Precipitação acumulada em 5 dias Período de 
dormência 
das plantas

Período de 
crescimento 
das plantas

AMC1 13 mm 36 mm

AMC2 28 mm 53 mm

O valor de CN para uma determinada condição 
antecedente de humidade na bacia hidrográfica 
pode ser interpolado a partir destes valores de 
referência, conduzindo à seguinte formulação na 
modelação hidrológica contínua (Hawkins et al., 
1985):

	
	 (22)

Sabendo a precipitação, P, e o escoamento 
superficial, Hs, é possível calcular a quantidade 
de água, I, que se infiltra e que contribui para o 
armazenamento de água na zona não saturada da 
coluna litológica: 

	 (23)

A zona não saturada do solo recebe água por 
infiltração, I, e perde água para a atmosfera 
por evapotranspiração, ETR, e para a zona 
saturada pouco profunda pela recarga, R. A 
evapotranspiração é limitada superiormente pela 
evapotranspiração potencial e ocorre sempre que 
a quantidade de água no solo é superior ao ponto 
de emurchecimento. A recarga, R, ocorre quando a 
quantidade de água na zona não saturada excede a 
capacidade de campo. 
Assumindo que o teor de água no solo é sempre 
superior ao ponto de emurchecimento e utilizando 
este valor como nível de referência, a quantidade 
de água armazenada na zona não saturada, no final 
do intervalo de tempo t, pode ser calculada pela 
seguinte equação:

	 (24)

em que Umax é a capacidade de água utilizável, i.e., 
a diferença entre a capacidade de campo e o ponto 
de emurchecimento.
No cálculo da quantidade de água no solo no final 
de um dado intervalo de tempo, é preciso conhecer 
previamente a recarga e a evapotranspiração, dois 

processos que concorrem no consumo de água 
disponível no solo. O volume de água acima da 
capacidade de campo pode ser absorvido pela 
recarga e pela evapotranspiração, sendo que a 
evapotranspiração pode ainda extrair água do solo 
quando este se encontra abaixo da capacidade de 
campo. 
Definindo  como o volume de água acima da 
capacidade de campo e, consequentemente, o 
valor máximo que a recarga pode assumir, e θ como 
a parcela deste volume que é prioritariamente 
encaminhado para satisfazer a recarga, a recarga e 
a evapotranspiração podem ser calculadas por:

	 (25)

	 (26)

	 (27)

Se θ for 1, o volume de água acima da capacidade 
de campo é prioritariamente utilizado pela recarga 
e só depois pela evapotranspiração, invertendo-
se a prioridade se θ for 0. Na prática, os resultados 
do modelo são pouco dependentes do valor de θ, 
uma vez que, quando existe competição entre a 
recarga e a evapotranspiração, o solo encontra-se 
à capacidade de campo e a evapotranspiração é 
condicionada pela evapotranspiração potencial.
A equação de balanço da zona saturada pouco 
profunda é:

	 (28)

Assumindo que a zona saturada pouco profunda 
se comporta como um reservatório linear, a perda 
de água para a rede hidrográfica, G, e a perda de 
água para a zona saturada profunda, D, podem ser 
estimadas pelas seguintes expressões, uma vez que 
o passo de cálculo é diário. 

	 (29)

	 (30)

A variável D é a recarga ou percolação profunda. 
Os parâmetros α e β são as constantes de recessão 
do escoamento fluvial de origem subterrânea e 
de recarga profunda, respetivamente, e têm como 
unidade mm/Δt, por exemplo, mm/dia. Como 
representam a parcela da quantidade de água 
armazenada na zona saturada pouco profunda 
que se perde para o curso de água e para a zona 
profunda, a sua soma não pode ser superior à 
unidade.
Finalmente, o escoamento total que ocorre na 
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isecção final da bacia hidrográfica pode ser calculado 

por: 

	 (31)

Em síntese, o modelo do SCS tem os seguintes 
parâmetros: número de escoamento (CN), capacidade 
de campo (Umax), em mm, constante de recessão do 
escoamento fluvial de origem subterrânea (α), em 1/
Δt; e a constante de recessão da recarga profunda (β), 
em 1/Δt. O modelo do SCS apenas pode ser aplicado 
com um passo de cálculo diário.

3. ANÁLISE COMPARATIVA
Os três modelos hidrológicos apresentados são 
muito semelhantes na sua formulação. Mesmo o 
modelo de Thorthnwaite-Mather, que considera 
apenas um reservatório, não é tão diferente dos 
restantes como à primeira vista pode parecer. 
Os três modelos representam a capacidade 
de retenção de água à superficie e na zona 
não saturada do solo por um reservatório com 
capacidade Umax. Os modelos de Thornthwaite-
Mather e Temez consideram a precipitação como 
um fluxo de entrada direta nesse reservatório, 
enquanto o modelo do Soil Conservation Service 
considera que é a infiltração, i.e., a precipitação 
deduzida do escoamento superficial. O modelo de 
Thornthwaite-Mather assume que o reservatório 
de superfície retém toda a precipitação até ficar 
preenchido, enquanto o modelo de Temez assume 
que apenas uma proporção C da capacidade de 
armazenamento disponível é que retém água. 
Quando C é um, os dois modelos são equivalentes 
neste aspeto.
A água retida no reservatório de superfície está 
disponível para satisfazer a evapotranspiração. 
O modelo de Thorthnwaite-Mather disponibiliza 
apenas parte dessa água, , para 
evapotranspiração, enquanto o modelo de 
Temez disponibiliza-a na sua totalidade. Sempre 
que o reservatório se aproxima ou excede a sua 
capacidade Umax ocorre um excedente que, no caso 
dos modelos de Thornthwaite-Mather e Temez, se 
subdivide em escoamento superficial e recarga, e, no 
caso do modelo do SCS, constitui apenas a recarga 
porque o escoamento superficial é deduzido logo 
no início do cálculo. No modelo de Temez pode 
haver excedente sem que o reservatório atinja a sua 
capacidade máxima, mas este valor é diminuto se o 
nível do reservatório for baixo.
O escoamento superficial no modelo de 
Thorthnwaite-Mather é uma percentagem 
constante do excedente X. No modelo do SCS, 
o escoamento superficial é calculado a partir da 

precipitação recorrendo a uma função convexa 
(Figura 7), que apresenta uma forma muito 
semelhante à função de cálculo do excedente X 
utilizada no modelo de Temez (Figura 4). Ambas as 
funções definem um patamar de precipitação abaixo 
do qual não há escoamento superficial, no caso do 
modelo do SCS, ou excedente, no caso do modelo 
de Temez. No primeiro modelo, esse patamar é 
função do parâmetro CN, que vai sendo atualizado 
tendo em conta a quantidade de precipitação nos 
5 dias anteriores; no segundo modelo, é função 
de um parâmetro C e do volume disponível no 
reservatório da zona não saturada. Acresce que as 
duas funções são crescentes e tendem para uma 
assíntota oblíqua com uma inclinação de 45º, 
afastada da reta y=x numa distância que é função 
de CN, no caso do modelo do SCS, e do volume de 
água armazenado no reservatório de água da zona 
não saturada, no caso do modelo de Temez. Os 
valores dos parâmetros CN do modelo do SCS e C 
do modelo de Temez estão, por isso, relacionados.
Os modelos do SCS e de Temez consideram 
explicitamente um reservatório para representar 
a zona saturada do solo. A contribuição da zona 
saturada para o escoamento fluvial é calculada 
como uma parcela constante, α, do volume 
armazenado no reservatório (reservatório linear). 
O modelo de Thornthwaite-Mather não prevê um 
reservatório para representar a zona saturada do 
solo, mas o desfasamento do excedente X por um 
número de intervalos de tempo infinitos resulta 
num efeito semelhante. Contudo, o significado do 
valor de α no modelo de Thornthwaite-Mather não 
é totalmente idêntico ao significado do parâmetro 
equivalente dos outros dois modelos. 
Em primeiro lugar, no modelo de Thornthwaite-
Mather (TMT), o parâmetro α é utilizado para duas 
funções que poderiam ser distinguidas. Por um lado, 
representa a parcela do excedente que contribui 
para o escoamento fluvial no passo de cálculo em 
que o excedente ocorre; por outro, representa a taxa 
de descarga de volume acumulado no reservatório 
mais profundo, cujo funcionamento não coincide 
com o funcionamento de um reservatório linear. 
É possível derivar uma expressão aproximada que 
relaciona o valor de α do reservatório linear utilizado 
no modelo de Temez e do SCS com o valor de α 
utilizado na repartição do escoamento subterrâneo 
no modelo de Thornthwaite-Mather. 

	 (32)

Mas dada a dupla função deste parâmetro no modelo 
de Thornthwaite-Mather, esta expressão não permite 
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calcular com exatidão o valor a atribuir a α para 
reproduzir os resultados dos outros dois modelos.   
Finalmente, nas formulações apresentadas, apenas 
o modelo do SCS assume a existência de uma 
percolação para um aquífero profundo que não 
contribui para o escoamento fluvial, algo frequente 
em bacias hidrográficas de cabeceira, mas é simples 
alterar os restantes modelos para considerar esta 
possibilidade.
O Quadro 2 sintetiza o papel dos parâmetros nos 
vários modelos e apresenta a sua gama de valores 
admissíveis. A gama indicada para Rmax inclui valores 
bastante elevados, mas é preciso ter em conta que 
se trata de um parâmetro que define a assíntota de 
uma função crescente.
Para comparar os resultados dos três modelos 
considerou-se um caso de estudo hipotético 
que adotou os registos de precipitação e de 
evapotranspiração potencial de dois postos da bacia 
do rio Guadiana, com valores médios anuais iguais 
a 525 mm e 983 mm, respetivamente. Os valores de 
precipitação mensal média são superiores aos de 
evapotranspiração potencial mensal média entre 
outubro e fevereiro. Resultados semelhantes ao aqui 
apresentados são obtidos para outros registos de 
precipitação e de evapotranspiração potencial.
A Figura 8 compara os resultados dos modelos de 
Thornthwaite-Mather e de Temez de uma simulação 

Função dos parâmetros Thornthwaite-Mather Temez Soil Conservation Service Gama de valores admissiveis

Capacidade de retenção de água Umax Umax Umax 0 – 300 mm

Separação da precipitação entre 
evapotranspiração e escoamento

- C 0,2 – 0,6

CN 30 - 90

Separação entre escoamento 
superficial e subterrâneo

Rmax 30-300 mm/mês

α α α 0,2 – 0,7 mês-1

Percolação para o aquífero 
profundo

β 0 – 1

Quadro 2. Comparação dos parâmetros dos vários modelos.

com um passo de cálculo mensal e uma duração 
de 70 anos. Atribuiram-se os mesmos valores de 
Umax (80 mm) e α (0,4 mês-1) a ambos os modelos, e 
para o modelo de Temez assumiu-se um valor de 
C unitário e um valor de Rmax (250 mm/mês) que 
minimiza a diferença entre os resultados dos dois 
modelos. Verifica-se que os resultados de ambos os 
modelos são muito semelhantes, sobretudo no ramo 
ascendente do hidrograma do escoamento mensal 
médio. Para o mesmo valor de α, o modelo de Temez 
possui uma recessão mais suave do hidrograma, 
conduzindo a valores mais elevados de escoamento 
e a um escoamento anual médio 19% superior.
Manipulando os valores dos parâmetros do modelo 
de Temez, é possível obter uma melhor aproximação 
aos resultados do modelo de Thornthwaite-Mather. 
A minimização da soma do quadrado da diferença 
dos escoamentos mensais dos dois modelos 
conduz aos resultados apresentados na Figura 9, 
enquanto a minimização do quadrado da diferença 
dos escoamentos mensais médios conduz aos 
resultados apresentados na Figura 10. Na primeira 
figura, o escoamento anual médio calculado pelo 
modelo de Temez é 9% superior aos do modelo de 
Thornthwaite-Mather. Os resultados do modelo de 
Temez aproximam-se dos valores do modelo de 
Thornthwaite-Mather quando se aumenta o valor 
de Umax e de α. 

Figura 8. Escoamento mensal obtido pelos modelos de Thornthwaite-Mather (TMT) e de Temez (TMZ) para C=1, 
Umax= 80 mm, α=0,4 e Rmax = 250 mm/mês.



Acerca dos modelos de balanço hídrico propostos por Thornthwaite e Mather, Temez e Soil Conservation Service

 Recursos Hídricos | 67

ct
&
iÉ também possível estabelecer uma correspondên-

cia entre o modelo de Thornthwaite-Mather e o 
modelo de SCS. A formulação do modelo de SCS 
apenas produz escoamento superficial no caso de 
valores elevados de precipitação, o que torna os 
resultados do modelo independentes do valor de 
CN quando este é inferior a cerca de 80 (item 5.3). 
A precipitação é quase toda encaminhada para o 
reservatório superficial, tornando o modelo de SCS 
muito semelhante ao modelo de Thornthwaite-
Mather. A Figura 11 mostra um caso em que se as-

sumiu um valor de CN igual a 65 e se atribuiram os 
mesmos valores de Umax (150 mm) e α (0,01 dia-1) 
a ambos os modelos. Os valores de escoamento 
mensal obtidos são semelhantes, podendo este 
ajustamento ser melhorado com uma afinação do 
valor atribuído a Umax do modelo de Thornthwaite-
Mather. O ajustamento dos resultados de ambos os 
modelos é mais difícil quando o valor de CN é supe-
rior a 80.  A comparação dos valores diários produzi-
dos por ambos os modelos apresenta também uma 
maior dispersão.

Figura 9. Escoamento mensal obtido pelos modelos de Thornthwaite-Mather (TMT) e de Temez (TMZ) para C=1, 
Umax= 80 mm / 93,5 mm, α=0,4 / 0,57 e Rmax = 306 mm/mês.

Figura 10. Escoamento mensal obtido pelos modelos de Thornthwaite-Mather (TMT) e de Temez (TMZ) para 
C=0,76, Umax= 80 mm / 112,4 mm, α=0,4 / 0,62 e Rmax = 92,1 mm/mês.

Figura 11. Escoamento mensal e escoamento mensal médio obtido pelos modelos de Thornthwaite-Mather e do 
SCS para Umax = 150 mm, α=0,01 dia-1, CN=65 e β=0.
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4. SIMULAÇÃO MENSAL VERSUS SIMULAÇÃO 
DIÁRIA
Os modelos de Thornthwaite-Mather e de Temez 
podem ser aplicados com um passo de tempo 
mensal, semanal ou diário. A adoção de um intervalo 
de tempo semanal exige, no entanto, o tratamento 
dos registos diários de modo a transformar os 365 
ou 366 valores diários em 52 valores semanais (364 
dias). Os dois passos de cálculo mais comuns são, 
por isso, o mensal e o diário.
Nos vários passos de cálculo, o significado e a 
unidade do parâmetro Umax são idênticos.  Umax 

é a capacidade do reservatório que representa a 
zona não saturada do solo, em mm, pelo que os 
valores a atribuir a este parâmetro numa simulação 
mensal, semanal ou diária devem ser iguais. O 
mesmo se passa com o parâmetro CN do modelo 
do SCS e com o parâmetro C do modelo de Temez, 
ambos sem unidades, e que determinam a parcela 
da precipitação ou do excedente que constitui 
escoamento superficial.
O mesmo já não se passa com os parâmetros α e β, que 
representam a parcela do volume armazenado num 
reservatório que contribuem para o escoamento 
fluvial ou para a recarga profunda. A unidade destes 
parâmetros é 1/Δt e a gama de valores adequados 
para uma simulação diária é substancialmente 

inferior à gama de valores a atribuir numa simulação 
mensal. No modelo de Temez, a seguinte expressão 
é verdadeira, podendo também ser utilizada como 
aproximação no modelo de Thornthwaite-Mather.

	 (33)

O parâmetro Rmax do modelo de Temez, também 
com unidades mm/Δt, deve assumir valores 
distintos consoante o passo de cálculo, Δt, adotado.
A Figura 12 compara os resultados de simulações 
do modelo de Thornthwaite-Mather para o mesmo 
caso de estudo, obtidos com um intervalo de 
cálculo diário e mensal, assumindo um Umax igual a 
150 mm e valores de α iguais a 0,4 mês-1 e 0,4/30 
dia-1, para os passos de cálculo mensal e diário 
respetivamente. São apresentados dois casos: 
um, mais simples, em que os valores mensais da 
precipitação e da evapotranspiração potencial 
se distribuem de forma uniforme no mês, e um 
outro que assume os valores diários do registo de 
precipitação. A Figura 13 apresenta os resultados de 
um exercício semelhante para o modelo de Temez.
Verifica-se que os valores de escoamento mensal 
estimados pelo modelo de Temez, assumindo 
um intervalo de cálculo diário e uma distribuição 
uniforme da precipitação dentro do mês, são 
semelhantes aos obtidos com um passo de 

Distribuição uniforme da precipitação no mês Distribuição não uniforme da precipitação no mês

Figura 12. Comparação de simulações do modelo de Thornthwaite-Mather com um intervalo de cálculo diário e 
mensal para Umax = 150 mm e αmes = 0,4 / αdia = 0,013.
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de Thornthwaite-Mather apresenta uma maior 
dispersão dos escoamentos mensais calculados com 
passo de cálculo diário e mensal. Para a distribuição 
não uniforme da precipitação no mês, ambos os 
modelos apresentam elevada dispersão, notando-
se um desfasamento no pico do escoamento 
mensal no modelo de Thornthwaite-Mather.
Para se obter uma melhor correlação entre os valores 
de escoamento mensal calculados pelo modelo 
de Thornthwaite-Mather, utilizando os passos de 
cálculo diário e mensal, o valor do parâmetro α 
do cálculo diário deve ser superior a um trigésimo 
do valor utilizado no cálculo mensal. A Figura 14 
compara os resultados deste modelo, quando se 
assumem valores de α iguais a 0,4 mês-1 e 0,023 
dia-1, respetivamente para as simulações com passo 
de cálculo mensal e diário. A dispersão de pontos 
dos gráficos apresentados nesta figura é menor que 
a reproduzida nos gráficos da Figura 12, mas ainda 
superior à obtida com o modelo de Temez (Figura 
13). A dupla função do parâmetro α no modelo de 
Thornthwaite-Mather dificulta a reprodução dos 
valores mensais a partir de uma simulação com 
um passo de cálculo diário. Esta questão não é, no 
entanto, um problema quando se pretende usar o 
modelo com um determinado passo de cálculo.

Distribuição uniforme da precipitação no mês Distribuição não uniforme da precipitação no mês

Figura 13. Comparação de simulações do modelo de Temez com um intervalo de cálculo diário e mensal para 
C = 0,3, Umax = 150 mm, αmes = 0,4 mês-1/ αdia = 0,013 dia-1 e Rmax = 250 mm/mês / 8,3 mm/dia.

5. ESTIMATIVA DOS PARÂMETROS E ANÁLISE DE 
SENSIBILIDADE
A calibração e validação de um modelo hidrológico 
para selecionar os valores mais adequados a 
atribuir a cada parâmetro é uma tarefa complexa 
que, podendo ser apoiada por procedimentos 
automatizados, exige sempre intervenção 
humana para supervisionar o processo e incluir o 
conhecimento da região em análise na pesquisa. 
Idealmente, os parâmetros dos modelos são 
estimados a partir das características da bacia 
hidrográfica, nomeadamente o seu coberto 
vegetal e ocupação do solo, a tipologia dos solos 
prevalecentes e as características hidrogeológicas 
da coluna litológica. No entanto, o caráter 
conceptual dos parâmetros dos modelos, que, 
na sua maioria, não representam grandezas 
mensuráveis no terreno, dificulta esta abordagem. 
Na prática, um utilizador acaba por ter de testar 
vários possíveis conjuntos de valores dentro de 
uma gama admissível, verificar a resposta do 
modelo e identificar o conjunto de valores realistas 
e robustos que conduzam a uma boa aproximação 
do escoamento calculado aos valores observados. 
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5.1 Parametro Umax

O parâmetro Umax é utilizado nos três modelos para 
representar a capacidade de retenção de água na 
superfície do terreno e na zona não saturada do 
solo. Esta última forma de armazenamento está 
relacionada com a capacidade utilizável de água no 
solo que é a diferença entre a capacidade de campo 
e o ponto de emurchecimento, características que 
são função do tipo de solo e, em particular, da 
sua textura. Recorrendo a uma carta de solos e a 
tabelas publicadas na bibliografia é, em princípio, 
possível estimar os valores médios da porosidade, 
capacidade de campo e ponto de emurchecimento, 
em mm/m, que, multiplicados pela altura do 
solo, conduzem a valores em mm. No entanto, 
a ocorrência de vários tipos de solos dificulta a 
estimativa do valor a atribuir a Umax. Acresce a 
dificuldade de estimar a capacidade de retenção de 
água na bacia hidrográfica sobre o terreno e copas 
das árvores, que também devem ser representadas 
pelo valor a atribuir a Umax. Assim, o valor deste 
parâmetro essencial para uma boa calibração 
do modelo é dificilmente calculado de forma 
independente.
A Figura 15 apresenta a variação da razão entre o 
escoamento anual médio e a precipitação anual 
média em função da variação do valor de Umax e 
da precipitação anual média para os três modelos. 

Utilizou-se um passo de tempo diário e assumiu-se 
um valor de α igual a 0,015 dia-1 nos três modelos. 
No modelo de Temez assumiu-se que C=0,3 e 
Rmax = 10 mm/dia. No modelo do SCS, assumiu-se que 
CN = 70, θ = 1 e β = 0. A razão entre o escoamento 
anual médio e a precipitação anual média depende, 
sobretudo, do valor da precipitação, variando nos 
casos estudados entre 0,2, quando a precipitação 
é baixa, e 0,8, quando a precipitação é elevada. No 
entanto, o aumento do valor de Umax faz reduzir esta 
razão, sobretudo quando a precipitação é mais baixa.

5.2 Parâmetro C
O parâmetro C do modelo de Temez determina 
a parcela da capacidade de armazenamento 
disponível no reservatório de superfície para reter a 
precipitação à superfície e nas camadas superiores 
do solo e que depois é evapotranspirada. Não 
tendo um significado físico, não é possível estimar 
este parâmetro a partir das características físicas da 
bacia hidrográfica. Pela sua definição, deve assumir 
um valor entre zero e um, tendo Temez sugerido um 
valor próximo de 0,3 (Temez, 1977; Monreal, 1986).
O aumento do valor de C conduz a uma maior 
evapotranspiração e a um menor escoamento, 
conforme se pode verificar na Figura 16. Nas 
simulações sintetizadas nesta figura assumiu-se um 
passo de cálculo mensal e Umax= 150 mm, α= 0,4 dia-1 

Distribuição uniforme da precipitação no mês Distribuição não uniforme da precipitação no mês

Figura 14. Comparação de simulações do modelo de Thornthwaite-Mather com um intervalo de cálculo diário e 
mensal para Umax = 150 mm e αmes = 0,4 / αdia = 0,023.
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e Rmax = 100 mm/mês. A sensibilidade da parcela 
da precipitação que dá origem ao escoamento e a 
variações do valor de C é maior para valores mais 
reduzidos da precipitação e valores menores de C. 
Os resultados do modelo não variam muito para 
valores de C acima de 0,5.

Figura 16. Variação da razão entre o escoamento anual 
médio e a precipitação anual média em função da 

variação do valor de C e da precipitação anual média.

5.3 Número de escoamento, CN
O número de escoamento de uma bacia hidrográfica 
pode ser estimado a partir de cartas de solo e uso 
de solo, através de tabelas propostas com o método 
que relacionam o número de escoamento com 
essas características. Existe, no entanto, alguma 
liberdade no uso dessas tabelas.
A Figura 17 mostra a variação do escoamento 
anual calculado pelo modelo do SCS em função 
de variações de CN. Valores mais elevados de CN 
correspondem a um maior escoamento superficial 
e menor infiltração, o que reduz a quantidade de 
água disponível no solo para evapotranspiração. 
Esta forma em L deitado resulta da formulação do 
modelo que, para valores de CN abaixo de 80, não 
produz escoamento superficial na maior parte do 
tempo. Os valores do escoamento total são assim 
pouco sensíveis ao valor de CN nessa gama de 
valores deste parâmetro.

Figura 15. Variação da razão entre o escoamento anual médio e a precipitação anual média em função da variação 
do valor de Umax e da precipitação anual média.

Figura 17. Variação da razão entre o escoamento anual 
médio e a precipitação anual média em função da 
variação do CN, assumindo Umax=150 mm e Θ=1.

5.4 Parâmetro α
A contante de recessão do hidrograma, um 
parâmetro que surge nos três modelos descritos, é 
provavelmente aquele que é mais fácil de estimar 
diretamente a partir do registo do escoamento. 
Analisando as curvas de recessão do hidrograma 
observado num gráfico log (escoamento) versus 
tempo, é possível estimar uma curva de recessão 
média e obter o valor de α. A Figura 18 apresenta o 
exemplo da estação hidrométrica de Louçainha, no 
rio Simonte, um afluente do Mondego que nasce na 
serra da Lousã, de onde se pode estimar um valor 

de α igual a 0.8 mês-1 .

Figura 18. Análise das curvas de recessão.
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O parâmetro α não afeta o valor do escoamento 
anual médio, mas afeta a distribuição do escoamento 
no ano. A Figura 19 apresenta a variação do 
escoamento mensal médio em função da variação 
do valor de α, para uma situação em que os valores 
da precipitação anual média e da evapotranspiração 
anual média são, respetivamente, 1400 mm e 
700 mm. Assumiu-se Umax = 150 mm, C=0,3 e 
Rmax = 30 mm/dia.

5.5 Parâmetro Rmax

Tal como o parâmetro α, o parâmetro Rmax não afeta 
o valor do escoamento anual médio, mas afeta a 
sua distribuição no ano. A Figura 20 apresenta a 
variação do escoamento mensal médio em função 
da variação do valor de Rmax.

Figura 20. Variação do escoamento mensal médio em 
função da variação do valor de Rmax, assumindo C=0,1, 

Umax=150 e α=0,2.

5.6 Parâmetro β
A constante de recessão da recarga profunda, β, 
é mais difícil de estimar. A opção por um valor 
nulo traduz-se na premissa de que toda a recarga 

contribui para o escoamento fluvial. Mas, em bacias 
hidrográficas de pequena dimensão, situadas nas 
cabeceiras de cursos de água, uma percentagem 
importante da infiltração só aflui à rede hidrográfica 
a jusante da secção final da bacia hidrográfica, 
sendo por isso necessário atribuir um valor não 
nulo ao parâmetro β. Se for possível estimar esta 
percentagem, é possível inferir o valor deste 
parâmetro. 

5.7 Sobre-parametrização dos modelos de Temez e 
de SCS
Os modelos com um maior número de parâmetros 
podem sofrer de um problema de sobre-
parametrização, em que diferentes conjuntos de 
valores dos parâmetros conduzem aos mesmos 
resultados. Esta circunstância dificulta a calibração 
do modelo, uma vez que, existindo um ou mais 
conjuntos de parâmetros que produzem os 
mesmos resultados, o utilizador tem dificuldade em 
escolher qual o conjunto de parâmetros a utilizar. 
Se os parâmetros tiverem um significado físico, este 
problema pode ser mitigado assegurando que os 
valores a atribuir a cada parâmetro são consistentes 
com a realidade da bacia hidrográfica que está a ser 
modelada. Mas, nos modelos conceptuais, como é o 
caso dos modelos aqui estudados, esse significado 
físico não é aplicável.
O modelo de Temez, com os seus quatro 
pârametros, é um dos modelos que apresenta risco 
de sobre-parametrização. Existe uma relação entre 
os parâmetros C e Umax que define pares de valores 
que conduzem a resultados semelhantes embora 
não idênticos (Figura 21). Esta relação depende em 
parte do valor da precipitação anual média, sendo 
que os valores calculados com diferentes pares (C, 
Umax) são particularmente próximos para valores 
mais elevados da precipitação. 

Figura 19. Variação do escoamento mensal médio em função da variação do valor de α.
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Figura 21. Relação entre os valores de C e Umax 
que conduzem a resultados do modelo de Temez 

semelhantes.

A Figura 22 apresenta alguns exemplos da relação 
de valores de escoamento mensal obtidos com 
diferentes conjuntos de valores de C e Umax, neste 
caso para C=0,1 e C=0,4. Quando a precipitação 
anual média é elevada, obtém-se uma relação 

linear com declive próximo de um. O declive deste 
escoamento anual médio afasta-se da unidade para 
valores mais baixos da precipitação anual média.
Há também uma relação entre os parâmetros α 
e Rmax que define pares de valores que conduzem 
a resultados semelhantes embora não idênticos 
(Figura 23). Esta relação depende em parte do valor 
da precipitação anual média.
A Figura 24 apresenta alguns exemplos da relação 
de valores de escoamento mensal obtidos com 
diferentes conjuntos de valores de α e Rmax, neste 
caso para α igual a 0,2 e a 0,4. A dispersão dos valores 
é maior para valores mais elevados de precipitação 
anual média.
No caso do modelo do SCS, a falta de sensibilidade 
dos resultados do modelo a variações do número 
de escoamento quando este se situa abaixo de 80 
torna possível a existência de vários conjuntos de 
valores a atribuir aos parâmetros do modelo que 
conduzem a resultados semelhantes.  

Figura 22. Exemplos da relação entre valores de escoamento mensal obtidos pelo modelo de Temez com diversos 
conjuntos de valores de C e Umax para vários valores de precipitação anual média, assumindo α = 0,4 e Rmax = 100 mm/mês.
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Figura 23. Relação entre os valores de α e Rmax 
que conduzem a resultados do modelo de Temez 

semelhantes.

6. APLICAÇÃO DOS MODELOS À PENINSULA 
IBÉRICA
Oliveira e Simões (2019) utilizaram o modelo de 
Thornthwaite-Mather para simular o escoamento 
mensal em regime natural em Portugal, adotando 
uma grelha de cálculo de 1125 x 1125 m e obtiveram 
uma boa concordância dos valores calculados com 
os registos observados nas estações hidrométricas 
Ponte Cavez, Pavia e Bodega (Quadro 3) assumindo 
valores de Umax entre 80 e 170 mm, dependendo 
da precipitação e do número de escoamento, e um 
valor de α igual a 0,6 mês-1. A Figura 25 apresenta os 
resultados obtidos nestas estações hidrométricas.

Figura 24. Exemplos da relação entre valores de escoamento mensal obtidos pelo modelo de Temez com diversos 
conjuntos de valores de α e Rmax para vários valores de precipitação anual média, assumindo Uma x=150 mm e C=0,2.

Quadro 3. Características das estações hidrométricas consideradas.

Estação Bacia hidrográfica Rio Área drenada (km2) Período de análise

Ponte Cavez (04J/05H) Douro Rio Tâmega 1995,99 10-1960 
a 

09-1995
Pavia (20I/04H) Tejo Rib. de Tera 616,63

Bodega (31K/03H) Rib. do Algarve Rib. de Alportel 133,64
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Oliveira e Simões (2019) também utilizaram o 
modelo de Thornthwaite-Mather, com uma grelha 
de cálculo de 1125 x 1125 m, para simular o 
escoamento mensal em regime natural no território 
espanhol das bacias hidrográficas partilhadas com 
Espanha. Os melhores valores foram obtidos com 
Umax entre 80 e 170 mm e um valor de α igual a 
0,4 mes-1. O valor de Umax foi feito dependente da 
precipitação e do número de escoamento. 
O modelo SIMPA, desenvolvido pelo CEDEX, aplica 
a formulação de Temez de forma distribuída, sendo 
frequentemente utilizado em Espanha nos estudos 
de base de vários documentos estratégicos. No 
site do MAPAMA, é possível obter as séries mensais 
de precipitação, evapotranspiração potencial e 
altura de escoamento, agregadas no espaço por 
demarcação hidrográfica. A Figura 26 compara 
as séries de altura de escoamento das bacias 
hidrográficas do Tejo e Guadiana em território 
espanhol com os valores calculados pelos modelos 
de Thornthwaite-Mather e Temez, aplicados de 
forma agregada às duas bacias hidrográficas. Note-
se que as superfícies de precipitação mensal e de 

Figura 25. Validação dos resultados do modelo de Thornthwaite-Mather nas estações hidrométricas de Ponte 
Cavez, Pavia e Bodega.

evapotranspiração potencial mensal derivadas 
pelos autores não coincidem com as calculadas 
pelo CEDEX e utilizadas nas simulações do SIMPA, 
apresentando algumas diferenças na bacia 
hidrográfica do rio Guadiana.
No que respeita à bacia hidrográfica do rio Tejo em 
Espanha, os melhores resultados foram obtidos 
com o modelo de Temez, assumindo C=0,2, 
Umax=150 mm, α=0,25 mes-1 e Rmax=20 mm/mês. 
O modelo de Thornthwaite-Mather, com menor 
flexibilidade, não consegue reproduzir os resultados 
do SIMPA, sobretudo no que diz respeito ao ramo 
ascendente do hidrograma. Os melhores resultados 
foram obtidos com Umax=90 mm e α= 0,35 mes-1. 

O mesmo se passa com a bacia hidrográfica do 
Guadiana em Espanha, onde o modelo de Temez 
consegue reproduzir a série de altura de escoamento 
apresentada assumindo C=0,25, Umax=170 mm, 
α=0,25 mês-1 e Rmax=6 mm/mês. Os melhores 
resultados do modelo de Thornthwaite-Mather 
foram obtidos com Umax=120 mm e α= 0,45 mm-1. 
No caso do modelo de Temez, os valores de Rmax 

atribuídos são baixos.
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7. SÍNTESE E CONCLUSÕES
Os três modelos analisados têm capacidade para 
reproduzir as séries de escoamento a partir de 
séries de precipitação e de evapotranspiração 
mensal, podendo ser aplicados com um passo de 
cálculo diário ou mensal, no caso dos modelos de 
Thornthwaite-Mather e de Temez, e apenas com 
um passo de cálculo diário no caso do modelo do 
Soil Conservation Service.
Os modelos apresentam uma formulação com 
aspetos semelhantes, facto que é realçado neste 
artigo pela adoção de uma simbologia comum na 
descrição dos três modelos. Em muitas situações, 
é possível reproduzir os resultados de um com o 
algoritmo de um outro.
Com apenas dois parâmetros, o modelo de 
Thornthwaite-Mather é aquele que possui uma 
formulação mais simples e que proporciona uma 
menor flexibilidade no ajustamento dos seus 
resultados a registos observados. O parâmetro Umax 
condiciona o escoamento anual médio gerado e o 
parâmetro α a sua distribuição no tempo. 
O modelo de Temez possui quatro parâmetros: os 
parâmetros C e Umax condicionam o escoamento 
anual médio gerado e os parâmetros Rmax e α a 
sua distribuição no tempo. A existência de pares 
de parâmetros a condicionar cada um destes 
dois aspetos do hidrograma aumenta o risco de 
sobreparametrização do modelo, o que dificulta 
a sua calibração. Existem vários pares de valores 

de C e Umax que conduzem a resultados muito 
semelhantes e o mesmo acontece, em menor grau, 
com os parâmetros Rmax e α.
Finalmente, o modelo do SCS também possui 
quatro parâmetros: os parâmetros CN, Umax e β 
condicionam o escoamento anual médio gerado 
e o parâmetro α a sua distribuição no tempo. Os 
problemas de sobreparametrização são menores 
neste modelo porque é conhecida a insensibilidade 
dos resultados do modelo a variações de CN 
quando estes são baixos.
A formulação semelhante dos três modelos permite 
estabelecer correspondências entre os parâmetros 
CN e Umax do modelo do SCS e o parâmetro Umax 

do modelo de Thornthwaite-Mather e entre este 
último e os parâmetros C e Umax do modelo de 
Temez, que conduzem a valores muito próximos 
de escoamento anual, mas com desfasamentos 
aos níveis mensal e diário. Estes desfasamentos 
são menos pronunciados entre os modelos de 
Thornthwaite-Mather e de Temez.
Os modelos de Thornthwaite-Mather e de Temez 
têm sido aplicados com frequência em Portugal e 
Espanha, conseguindo com sucesso reproduzir as 
séries de escoamento mensal em regime natural. 
A maior versatilidade do modelo de Temez permite 
um melhor ajustamento dos registos observados, 
conduzindo, por regra, a estimativas de escoamento 
ligeiramente superiores aos estimados pelo modelo 
de Thornthwaite-Mather devido à menos acentuada 
curva de recessão do hidrograma.
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Figura 26. Comparação dos resultados do modelo SIMPA disponíveis em MAPAMA, com os resultados dos modelos 
de Thornthwaite-Mather e Temez, aplicados de forma agregada às bacias hidrográficas dos rios Tejo e Guadiana em 

Espanha (período de análise 10-1960 a 09-1995).
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